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JUSTIFICATTVA DO PREÇO PROPOSTO

A contratação dos serviços pleiteados equivale ao montante de R$ 400.000,00

(quatrocentos mil reais), avença acordada entre contÍatante e contratada" segundo a qual segue

os parâmetros mercadológicos referentes aos serviços detalhados no escopo da contratação.

Para isso, o Departamento de Compras da Câmara Municipal Íealizou a verificação de

compatibilidade do preço proposto pela empresa com o praticado no mercado, nos teqnos do

arÍigo 23, pariryrafo 1o, inciso II, da Lel Federal 14.133, de 01 de abril de 2021, em consonância

utigo 52 do Ato da Presidência n" 00112024, que regulamentou a Lei Federal l4.l13l2l no

âÍnbito da Câmara Municipal (Memorando n" 011/2024).

A saber:

Arngo 23, pirrágrafo 1', inciso II, da Lei Federal 14.13312021.

Fundamentação da pesquisa também realizada segundo orientações do artigo 52 do Ato

da Presidência n' 00112024, Câmara Municipal de Parauapebas:

w
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"Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com

os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de

dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ lo No processo licitâtório para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, conforme regulamento, o valor estimado seni definido com base no melhor

preço aferido por meio da utilizção dos seguintes parâmetros, adotados de forma

combinada ou não:

II - contratações similares feitas pela Administraçâo Públic4 em execução ou

concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente.

Art.52. Os processos de inexigibilidade de licitâção deverão ser instruídos com a

justificativa de que o preço ofertado à Câmara é compatível com o praticado no

mercado, em especial por meio de:

I instrumentos contratuais de objetos idênticos comercializados pela futura con-

tratada, no mínimo de 03 (três), emitidos no periodo de até 0l (um) ano anterior à

datâ da autorização da inexigibilidade pela autoridade competente, que demonstrem

que o preço ofeÍlado é igual ou inferior à,quele cobrado de outras entidades, públicas

ou privadas;

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios €letrôni-

cos especializados ou de domínio amplo, emitidas no periodo de até 01 (um) ano

anterior à data da autorízaçáo da inexigibilidade pela autoridade competente, con-

tendo data e hoÍa de acesso.
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§ lo Poderão seÍ utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamentejus-

tiÍicados nos autos pelo DepaÍamento de Compras e autorizâdos pela Diretoria Ad-
ministrativa.

§ 2o Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comerciatizado o objeto
anteriormente, ajustificativa de preços de qu€ tratâ o inciso I pode ser realizada com

objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas

que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3'A determinação de valor estimado com base em menos de 03 (úês) fontes seú
admitida somente em caráter excepcional, desde que devidamente justificada nos

autos pelo chefe do Departamento de Compras e aprovada pelo Diretor Administra-
tivo.

§ 4o É recomendável que o Departamento de Compras, observadas as peculiaridades

da inexigibitidade de licitação, consulte yaiores de contratações praticadas por outros

órgãos ou entidades da Administração Pública cujo objeto seja idêntico ou muito

. similar ao almejado pela Câmara, para que se Íssegure que a contratação nâo se

posicione desarrazoadamente muito acima dos preços de mercado. [grifo meu]

Para batizar a estimativa de preços, o Departamento de Compras ampaÍo'u-se em
contÍatações similares firmadas poi outros órgãos da Administração Pública com o objetivo
de verificar se o valor praticado pela futura contratâda se encontra de acordo com os
parâmetros de preços praticados no mercado.

Por fim, veriflcou-se que o preço a ser contratado encontra-se compatível com os
parâmetros de mercado, conforme Planilha de Apuração do Preço e contratos, anexo nos
autos do processo.

À vista disso, considerando a relevância dos serviços a serem prestados, é possível
concluir que a proposta da empresa está compatível com vistas a atender o interesse público,
calcado nos princípios da razoabilidade, da instrumentalidade, da eficiência pública e em
todos os outros que Íegem a atividade administrativa. Vejamos:

40.000,00 400.000,00r0

Serviços especializados de assessoria, consultoria e representaçâo
jurídica em processos administrativos e judiciais de interesse ou
responsabilidade da Câmara Municipal, oriundos dos órgãos públicos
de investigâção e fiscalização e dos óÍgãos de auxílio do controle
extemo, em todas as esferas, especialmente junto ao Tribunal de Contas
dos Municípios do Estado do Pará, além da elaboração de consultas,
pareceres e estudos especializados em Direito Público Municipal,
Minenírio e Tributário junto à Câmara Municipal de Parauapebas, bem
como assistir e secretariar as ações e processos legislativos,
especialÍnente os relativos à Compensação Financeira pela Exploração
Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte do ICMS, em demandas do
controle social relacionadas à especialidades do Direito objeto desta

proposê visando au'xiliar e proteger o melhor interesse público e a
missão, visão e valores institucionais da edilidade proponente, com
proieção de demandas para todo o ano de 2024. \
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Desta forrn4 para prestação de todos os serviços cotejados fora apresentado o valor
total de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) pelo período de l0 (dez) meses, a ser pago
proporcionalmente, a partir da assinatura do contrato e dentro da sua vigência.

As despesas necessárias ao adequado cumprimento do objeto a ser contratado, bem
como as devidas despesas processuais, tais como custas judiciais e cartonírias, hononários
periciais, e as eventualmente necessárias como passagens aéreas e hospedagens serão arcadas
pela Contratante.

DestaÍe, primando pelo interesse público envolvido e a relevância dos serviços de
assessoria jurídica a serem contratados, a Administração desta Casa de Leis entende que a
contratação poderá ser feita por inexigibilidade de licitação, tendo em vista, que a empresa
Centeno, Nascimento, Piúeiro, Almeida & Graim Advogados Associados atende aos preceitos
da Lei Federal 14.133/2021.

Diante do exposto, encaminhamos os documentos necessários para a elaboração do procedi-

mento administrativo, conforme descrição abaixo:

- Termo de Referência;

- Memorando n' 001/2024, do Gabinete da Presidência para a Procuradoria Geral;

- Memorando no 00112024, daProcuradoria Geral para o Gabinete da Presidência;

- Memorando n'0512024, do Gabinete da Presidência para a Diretoria Administrativa, encamiúando

Documento de Formalização de Demanda;

- Memorando no 03012024, da Diretoria Administrativa para o Gabinete da Presidênciq encarqinhando

Estudo Tecnico Preliminar;

- Estudo Técnico Preliminar;

- Matriz de Riscos;

- Memorando n" 2712024, do Gabinete da Presidência para a Diretoria Administrativa, encaminhando

documentação da empresa e justificativa da escolha;

- Ofrcio 00912024, solicitando propostâ da empresa;

- Proposta Comercial da Empresa;

- Documentação da Empresa Centeno, Nascimento, Pinheiro, Almeida & Graim Advogados

Associados;

- Memorando 05112024, da Diretoria Administrativa para o Depârtamento de Compras, solicitando

Pesquisa de Preços;

- Memorando 01 1 12024, do Departamento de Compras para a Diretoria Administrativa;

- Pesquisa de Preços;

- Memorando 072 12024, daDiretoria Administrativa para o Departamento de Contabilidade, solicitando

dotação orçamentária;

- Indicação de Dotação Orçamentríria;
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-Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira;

- Autorização para Abertura de Processo Licitatório por Inexigibilidade.

Atenciosamente,

liveira
vo

t4/024
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PaÍauapeba9PA. 0l de l'evereiro de 2024
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MEMO:OO11/2024
DE: DEPART.COMPRAS/CMP
PARA: DIR.ADM.
ATT.: PEDRO ARAUJO DE OLIVEIRA

REC B o
EM:

I D
9a,

Àssunto: JUSTIFICATIVA DE PRF:ÇO.

Com os cordiais cumprimcntos- cncaminho em ürexo mapa comparativo de preço e pesquisa de mercado .eÍ'erentc

ao processo de contmlação de empresa espçcializada em serviços de assessoria. consultoria e representâção juídica enr

procqrsos administrativos €judiciais de interesse ou rosponsabilidade da cámara municipal de parauapebas.

Por se tratff de processo de inexigibilidade dç licitação. o Ato da Presidência N" OOI/202,1-CAB/pRES/CMp- que

regulamenta no âmbito da c.ànara municipal de paÍauapeba§, a lei n" 14.t33. de l. de abril de 2021, que dis'põe sob.e as

licilaçôes e cont.alos admi[iÍralivos. em seu art. 52. preconizâ que:

Árt. 52. Os pr@essos & irrexiSibilidade de li.itação dewúio set instnidos com a justiÍicativ
de que o prcço oÍer,ado à Aihara é conpativel com o pralicodo no er«rdo. em especial por

I - irÉTa&,rtÊrúos aorútúaois da obidos iürdicor corrurciotizodos pda fi,rara contaúoda. no
,.íainú ate 03 úrà1. erriridos no x/e.íodt da até 0t fu,ni orro arúêtlo, à dúa do autorizocão da

inexieililidode oela aurotidoda @núdenle. que demonstren que o peço oÍertado é iguol o
iníeàot àqaele cobado de oütrus entidades, públicos ou p vadas; (grifo hosso).

- taklas de preços vigentes divalgadas ph hrwa c@rtatada em siti.x eletrô rcos

esryciali.ados ou de loüínio anplo. emitidas no perído de até Ol (un) ano ahterior à dato do
autoàzaçào do inexigihilidade pela outoridade co,ttrytente. contendo dato e hota de atesso.

O Depaíamento de Compras realizou buscas nos poÍais govemamentais e Painel de Preços a fim de balizar a

cstimativa de preço pam o objeto cm de§aque- Contudo, obtivemos como resultado que a futura çontratada manteve o

contrato n" 202:i9031 com a Cânrara l\,Íunicipal de Parauapebas em 202-t. no valor dc R§ 40.000.00 nlÊnsais,

Desta fomril como a estimativa de preços da contralação nâo observa os requisitos descfitos no inciso acima. »os

r.poíiünos ao § lo e §2'do an.52 Ato da Prosidência N" 00 U202444B/PRES/CMP. que aduz o seguinrc:

§ l' Poderito se,' utilkodos outtos crilérios ou nútodo§. d6de oue de.lidarrcrrle iuJ/liticados los
aulos pelo Darorlanpnlo de Conoras e outorizrdos pcla Dirdoia Á.lniniítuliro-

§ 2 ExceDciorurlncnle. arso i faíuro contrutado não íenho corrgrcializtdo o obieto

aríerioflrtríe. a il§ificdiva de ,necos de oae fiold o incbo I Nde seÜealituda com obieros

seúplhdil6 de n6nú nalatao- devendo apaetenlaa especiÍrcacões técnicis oua lerronstaem

similaridade corn o oúido ordeidido, kriÍo nostot.

1
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I)ianlc dis«r. realizou-se t uscas dc contriraçoes similarcs finnadas por outros óÍgãos da AdminiÍração pública.

com o objetivo dc ve.ificar se o valor pm cado pela futuÍa conrÍahda s€ enconÍm de acordo com os parâmctros ds prcços
praticados no mercado.

D§sta formq notamos que o preço a 5€r contmlado encontm-s€ compatível com as prálicas de mcrcado- conl-ormc

contralações similares relacionadas abaixo praticadas por óÍgãos da Adminisr.açiio pública

\, D}: CO\TRATO ORCAO VIGE§CIA \AI,OR }IENSAL !:tLoR cLoa.\L

:0tlE5l6
SAAE. SERVIçO

AUTÓNoMÔ DE ÁGUA E

ESCOTO DE CANÀÀ Dc,s

CARÁJÁs

ll dc jalle'ro de 2023 â 23 .k
dezembÍo dê 2023

Rl 15 000.00 RS {20 000 00

202190tt CÀMÂRAMUNICIPAL DE

PARAUAPEBAS

0l dejunho de 2023 a 3l de

dezeÍntro d€ 2023

Rt 40.000.00 R$ 180 000.00

rj:rí202.r sÀÂEP - SERVrÇO

AuroNoMo DE ÁcuA E

ESC,OTO DE

PÂRAUAPEBAS

0l dcjaeiro de 2024 a I I .le

dezcmbÍo de 202.1

RS {0.000.00 RS J80 000.00

I II rb i: PREEEITURÂ MTJNICIPAI,

DE PARAUAPEBAS

ló írc aCoío dê 2022 a 16 de

agoso & 201-t

R§ I00.000.00 RS I 200.000,00

20::1:19 PREFEITURA MUCIPAL DE

cANÀÂ Dos cARAJÂs

29 & dÊzânbÍo & 202) d29

dê dêzêmbÍo de 2023

RS41.000.00 RS i tó.000.00

Diante do exposto. de acordo com a pesquisa de meÍcado que foi realizada atravss de outros contÍatos com objeto
similar e a proposta apÍEsentada pela t'utura contraladq o entendimento dess€ DepaÍtamento de Compras é que o valor dü
contÍatação eslá cm conformidade com os preços executados no mercado. tendo o valor médio eslimado na pesquisa dc R§
51.600.00 mensal ç R$ 619.200.00 anual.

Face o ctposto- encarninho o processo para devida ânálisc e aprccia€o

^tcnciosâments-

CLAUDIO MATEUS TUNDS MACEDO
Chcfe do Dcpartamento de Compras

PortaÍia.O2 2024

{

Avenida F, Lole Especial, Beira Rio ll - Parauapebas/PA CEP: 68.515{00
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PLANILHA DE ÂPUÂAçÀO DO PREÇO DE REFERÊNCÁ

OAÍA:. Oln 202t

CLAUD NES I\,4ACEDO

Cheíe do Dêp. CompÍas
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( (

DE AssEssoRla, coNsuLToRlA E REPRESENTAÇÃo JURIDEA EM pRocEssos aDMtNtsÍRÂTtvos E JUDtctAts DE tNTEREssÊ ouOBJETO: SERVIçOS ESPECTALTZAOOS

RESPOI{SABILIDAOE DA CÂt'ARA ÍÍUI{ICIPAL
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sERVrÇOS ESpECtALtZADOS DE ASSESSORTÂ,
CONSULTORIA E REPRESENTAÇÂO JURIDICA EIV
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS OE
INTERESSE OU RÊSPONSÂsILIOADE DA CÂMARA
MUNICIPÂ1, ORIUNDOS OOS ÔRGÁOS PÚBLICOS

AS ÊSFERAS. ESPECIALMENTE JUNTO ÂO
TRIBUNAL DE CONTAS DOS IVUNICIPIOS DO
ESTÂDO DO PARÁ, ALÊM DÂ EI.ABORÂÇÁO OE
CONSULTAS, PARECERES E ESTUDOS
ESPECIÂLIZADOS EI\4 DIRÊITO PÚBLICO
MUNICIPAL, IUINERARIO E TRIEUTARIO JUNTO À
CÂMARA MUNICIPÂL DE PÀRAUAPEBAS.

DE EINVESTIGAÇÁO DOSEFtscALtzÂÇÃo
AUXiLIOOE DO CONTROLE EMEXIERNO,

MESES 12

ÍoÍat E@tr

Poí1. O2712024
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GoNTRATO No.202385í6

Pelo prêsente instrumento de contratô, de um lado o Munlcípio de CANAÃ Dos cARAJÁs, atÍavôs do
SERVIçO AUTÔNOÍUO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, CNPJ-MF, N' 07.356.585/0001.26,
denominado dâqui por diante de CoNTRATANTE, representado neste ato pelo sr. JoÂo NUNES
RoDRlcuEs FlLHo. DIREToR GERAL, portador do cpF no. 400.10s.542-20, residente na RUA
cosrA E slLVA, 23, e do outro tado Dtoco PERE|RA soctEDADE tNDtvtDUAL DE ÂDvocActA,
inscrita no CNPJ/MF sob o No, 24.zu.o2Bloooi-02, com sede na Rua Dom pedro l, Lore 22, euadÍa
76, Bairo Novo Horizonte lll, canaâ dos carajás, pará, cEp: 68.s37-ooo, de egorâ em diante
denominada CoNTRATADA, neste ato rêpresentado peto Dr. Dloco GUNHA PERE|RA, brasileiro,
advogado, casado, portador da cédula de identidade profissional No. 16.649 oAB/pA, inscrito no
CPFIMF sob o No. 531.052. 142-91, têm iusto e contratado o seguinte:

CLAUSULA PRITEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1 . CONTRATAÇAO DE SERVIçOS JUR|DICOS DE NATUREZA SINGULAR, VOLTADOS PARA A
AREA DE DIREITO PÚBUCO COM ÊNFASE ET LICITAçOES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
BEM COMO DET/iAIS ÁNCIS OO DIREITO ADHINISTRATIVO PARA ATUAÇÃO JUI{TO AO
SERVIÇO AUTÔNOi'O DE ÁGUA E ESGOTO DE CANAÃ DOS CARAJÁS, DESTINADOS À
ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA NO ACOilPANHAI'ENTO DA EXECUçÃO
JURíDICA PROCESSUAL E PROCEDIMENTAL DESTA AUTARQUIA.

DEScRtçÃO DOS TTENS

CONTRATAÇÃO DE SERVIçOS JURíDrcOS OE
NATUREZA SINGULAR, VOLTADOS PARA A
Ánea oe DtREtro púBLtco cou ÊNFAsE EM
LICITAçÔES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,
BEM COIUO DEMAÍS ÁREAS DO DIREITO
AOMINISTRATIVO PARA ATUAÇÃO JUNTO AO
SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
CANAÁ DOS CARAJÁS, DESTINADOS À
ASSESSORIA E CONSULTORIA ESPECIALIZADA
NO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO
JURiDICA PROCESSUAL E PROCEDIMENTÀL
DESTA AUTARQUIA.

TOTAL GERAL

QUANT. UNIDADE P. UNIT P. TOTAL

08

iÊ1

12 Mês R$ 35.000,00 R§ 420.000.00

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAiiENTAçÃO LEGAL

2.1 - Este contrato Íundamenta-se no art. 25, inciso ll, c/c o art. 13, inciso lll da Lei no 8.666/93, de 21 d

oeot xoruouÀ rooc'rcu

ih
n-

/i /, J
qú-

eU
À§soclAoos

6.t

Ruo A, Quodro 01, .ote 2i - Ouro Prelo - Conoõ dos Corajós - ,EREIRA SOCIÊ

ôsaaet
,/-'r '" , X

É-;.rlr,l\_'L/
\!',--l

1

R5 420.900p0-__

/,/ .'.



9E.

saae lEYlço
^úr6aaotao 

3E

^6u 
E c§6ôÍo oE

c^taâÃ Dos c taJÁs - eÁ

CLÁUSULA TERCEIRA
CONTRATADA

DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo crom as condições e prâzos estabelecidas neste termo

contratual;

3.2. Assumir a rêsponsabilidede por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, obietô dêste

contrato; 
'

3.3- Encaminhar para o sêtor Financeiro do sERVIÇo AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGoTo - sAAE as

notas de empênhos ê respectúas notas fiscais/fatuÍas concementes ao objeto contratuel;

3.4. Assumir integralmente a responsabilldade por todo o ônus decorrente da execuÉo desie contreto.

especialmente com relaÇão aos encargos irabelhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a

consecuÉo dos seÍviços:

3.5. Manter, durante tode a execuçáo do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçóês assumidas,

todas es condiçóes de habilitação e qualificaçáo exigides na assinalura dêste Contrato

3.6. Providenciar a imediata coneçáo das deficiências

Contratanle;

eou irÍegularidedes apontades Pêla

3.7. Acêitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressóes até o limite íxado no § 1o,

do art. 65, da Lei no 8,666/93 ê suas alteraçóes posteriores.

CLÁUSULA OUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

4.1. A Contratante sê obriga a proporcionar à Contrateda todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigaçóes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece e Lei no 8 666/93

e suas alterações posterioresi

4.2. FiscalizeÍ e acompanheÍ â execução do objeto contratual;

4.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência Íelacionada com a execuçáo do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem pÍovidências corráives;

4.4. Proüdenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/FatuÍas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

cúusULA QUINTA - DA VIGÊNCIA ..1

---"'*i:--..
5.1. O prazo de vigêncie desle Termo de Contrato e de 12 (doze) meses consecutivos e ininterruptos.

\
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junho de 1993, e suas posteriores atterâçóes. E art. 3o-A da Lei 8.90ô/1994 (Êslatuto da oAB).
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com início na data de 13 de janeiro de 2023 e enceramenlo em 29 de dezembro de 2023, com eficácia
após a publicaÉo do seu elitÍato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. s7, inciso ll da Lei 8.666i.1993, desde
que haja autorizaçáo formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

? 083
.r,

-:(

61 - Constituem motivo para a rescisão contráual os constantes dos artigos 77,7g e 79 da Lêi no
8,666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de
05 (cinco) dias úteis, mediânte comunicaÉo poí escrito.

GúUSULA sÉTImA. DAs PENALIDADES

7''1 Em caso de inexêcução lotal ou parcial do contrato, bem como de oconência dê atraso injustiÍicado
na execuçáo do objeto deste contrato, submeter-se-á a CONTRÂTADA, sendo-lhe garaniida plena
defesa, as seguintes penalidedes:

- Advertência;
- Multa;
- suspensão temporária de perticipaçô€s em licitaÇões promovidas com o CoNTRATANTE,

impedimento de contratar com o mesmo, por pra,zo não superior a 02 (dois) anos;
- Declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administração pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição, ou até que seje promovida a reabilitação, perante a próprie
autoÍidade que aplicou penalidade;

7 .2. A mulla prevista acima será a seguinte

- Até 10% (dez por cento) do valor total contÍatado, no caso de suâ não reâlização e/ou
descumprimento de alguma das cláusulas corüratuais;

7.3. As sanÇões previslas nos atens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úeis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 0S (cinco)
dias úteis a contar da deta da notificação, podendo o
fatuÍas por ocasião do pagamento, se iulgar conveniente;

CONTRATANTE, para isso, descontáJa das

6{

i

5.1.1. Os serviços tênham sido prestados regularmênte;
5.1.2. A CONTATANTE mantenha interesse na realizaçáo do serviço,
5.'1.3. o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CoNTRATANTE; e
5.1 .4. A CONTRATADA maniÍeste expressamente inleresse na prorrogaçáo.
5.1.5. A CONTRATADA não tem direíto subjetivo à prorrogação contratual.
5-í.6. A prorrogâÉo de contrato dêveÍá ser promovida medaante cerebreçáo de termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO

7.5. O pagamento da multa náo eximirá a CONTRATADA de conigir as
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causa à penalidade;

7.6. O CONTRATANTE dêverá notiflcar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade

constatada duÍante a prestação dos seruiços, para adoção das providências cabíveisi

7.7. As penalidades somente sêráo relevadas efi razáo de circunstâncies excepcionais, e as

justÍicadas só seráo aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a

critéÍio da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no Prazo máximo dê 05

(cinco) dias da data em que Íoram aplicadas.

CúUSULA OIÍAVA. DO VALOR E REAJUSTE

8.1 - O valor totel da presente avença é de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), a ser pago

no prazo dê até trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemenlo da obrigação, na

proporÉo dos serviÇos efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorazações

expedidas peto SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAEC e de confomidade com as

notas Íiscais/Íaturas e/ou recibos devidamente atestadas pêlo setor competente, observadas â

condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço êmitida.

Parágrafo Unico - Havendo etreso no pagamento, desde que não decorre de ato ou Íâto atribuível à

Contratada, aplicar-se-á o índice do IPCA, e titulo de compensação Íinanceira, que seÍá o produto

resultante da multiplicaçáo desse tndice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso,

repetindo-se a opêrâçáo a ceda mês de atraso.

8.2. O pÍeço consignado no contrato será cotrigido anualmente, observado o intenegno mínimo de um

ano, conlado a partir da data limite pera a âpresentaçáo da proposta, pêla variação do índice setorial

anual do IPC-A (indice de Preços ao Consumidor - Amplo), divulgado pelo IBGE, ou outro índlce que

vier a substituí-lo, rêferente ao periodo anuel anterior, em conÍoÍmidade com o estabelêcido na Lei no

10.192, de 14 dê fevereiro de 2001 e, nO que com ela náo conflitarem, com as disposições dâ Lêi

8,666/93;

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inte[egno mínimo dê um ano sêrá conledo a partir dos

eÍeitos financeiros do último reajuste.

cúUsuLA NONA. DA DOTAçÃO ORçAUENTÁRIA

9..1 - As despesas contratuai§ correráo por conta da verba do orçamênto do(a) CoNTRATANTE,

dotação orçamentária: ExercÍcio 2023 Alividadê 1625.171221315.2.172 Manler' o SAAE, ClassificãÉo

econômica 3,3.90.35.00 Serviços de consulloíe, Subelêmento 3.3.90.35.99, no vâlor de RS 420.000,00,

ficando o seldo pertinentê âoS demais exercícios A seÍ empenhedo opoÍtunamentê, à conta dos

respectúos orçamentos, caso seja necessário.

cLÁusuLA DÉcrrrA - DAs ALTERAçôEs coNrRAruAIs _-'!r'
10.1 - O presente contrato poderá ser alterâdo, nos casos previstos no artigo 65 da Lêi n.o 8.666/93,

6
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desde que haja interesse da AdministraÉo do CoNTRATANTE, com a apresentaçáo des deüdas
justiÍicativas.

10.2. Com vistas à mândenção do equilibrio econômico-Íinanceiro do ContÍato, poderá ser pÍomovida
revisáo do preço contratual, desde que eventueis solicitaçóes nesse sentido estejam acompanhedas de
comprovaçáo da superveniência dê íatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, conÍigurando álea econômica
extraordinária e exlrecontratual, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos cuíos do
Contrato, nos termos do disposto no art. 65, inciso ll, alínea,d,, da Lei nó g.666/g3.

cúusuLA DEctirA pRÍtElRA - DA suBcoNTRÀTAçÂo

11-1 - A contratada poderá subcontratar paÍtes do objeto para execuçáo dos serviços em questaio,
desde que lhe seja concedida prévia autorização pela contratante, mantidas as condiÇões de
contratação e responsabilidâde da contratade peÍante a autarquia, sendo vedada a subconlrataÉo com
licitante quê tenha participado do processo licitetório.

CLÁUSULA DÉCITIA-SEGUNDA - Do FoRo, BASE LEGAL E FoR IALIDADES

'12 1 - Este Contrato enconlra-se subordinado a legislaÇão específica, consubstanciada na Lei no g.666,
de 21 de junho de 1993 e suas posteriores atteraÇões, e, em casos omissos, aos preceilos de direito
público, teoria geral de contratos e disposiçóes de direito privado.

12.2 - Fica eleito o Foro da cidede de CANAÃ Dos cARAJÁs, como o único capez de dirimir as
dúvidas oriundas deste Contrato, ceso não sejam dirimidas amigavelmente.

1?.3 - Para firmeza e como prova de haverem as partes, êntre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

CARAJÁS-PA, í 3 de janeiÍo de 2023
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Testemunhas:



a 85 >(.s.tuçê Àuaô^ôúo dê Aoú3
ê Í3Eoto {ç Pàrô',/ârêbàr i?

col{TRÀTo No í335r2024§À{Ep QUE EI{TRE
sr CELEBRAil O SERVIÇO AUTONOTO DE
AGUA E ESGOTO DE PARAUAPEBAS E
WELLINGTON VALET{TE SOCIEDADE
tltolvtDuAl. DE ADVOCACTA, COi{SOAi{TE AS
cúusuLAs E coNDtçôES sEGUmrEs.

Pelo presênte instrumento de ContÍato, de um lado o SERVIçO AUTôXOtttO DE ÁGUA
E ESGOTO DE PARÂUAPEBAS - SÂAEP. autarquia municipat criadâ pêta Lei no
4.385/2009,. inscrito -no.CNPJ..soh- o,.n9. 14J)3.1-ZS6/0Q01.-02. corl sede na Rua Rio
Douredo, S/N, BaÍro BeiÍâ Rio, Parauapebas - PA, neste ato representado poÍ sêu
Diretor Executivo, ELSON CARDOSO DE JESUS, brasileiro, inscrito no CpF sob o no
722.827.A32-00,, doravantê denominado CONTRÂTANTE e de outro lado à empresa
WELLINGTON VALENTE SOCIEDADE INDIVIOUAL OE ADVOCACTA, pessoa juridica
de direito privado, com sede à Av. Augusto de Lima, 407, Sala 610, Baino Centro. Belo
Hoúonte/MG, CEP: 30.19G000, devidamente inscrita no CNpJ sob o no.
08.362.173/0001-61 neste ato represenlada poÍ seu sócio DR. WELLI}{GTON ALVES
VALENTE, brasileiro, advogado inscrilo nos quadros da OAB/PA sob o no.9.617-8.
portador do CPF/MF sob o no. 526.893.10&78, neste ato designada CONTRATAÍ)A, tem
entrê si justo e avançado, e celebrâm o pÍesente instÍumento, do qual são paÍtes todos
os documentos relacionados no prcoesso de licitaçáo nâ modalidade de lnexigibilidade
de Licitaçâo n" 003.23.|L.SAAEP, firmado com esteio nas dicções lêgais presentes no
artigo 25, inciso ll, C/C com o art§o 13, incioos li lll e Vl, todos da Lei no 8.66ô/93,
sujeiüando-se Contratiante e Contratada ás clárisulas que se seguêm:

CúUSULA PRImEIRA - Do oBJETo GoNTRATUAL

1 .1. PrestaÉo de serviços técnicos especializados de consultoíia e assessoria jurídica
de suporte ao sAAEP perante os sêguintes ôrgãos de controle: Tribunal de contas dos
Municipios do Estado do Pará - TCM/PA, Tribunal dê Contas do Estado do pará- TCUpA,
Tribunal de Contas da Uniâo- TCU e Tribunal de Jusüça do Estado do paÍá, e também
paÍa suprir demandas ãdministraüvas vinculadas aos atos de gestão administrativa,
financeira e operacional da autarquia, confoÍme descrito no pÍocesso de lnexigibilidade
de Licitaçâo No 003.23.|L"SAAEP e seus anexos.
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cúusuta SeGUNDA - Do vALoR Do coxrRATo

2.1 . o valor global de R$ 240.000,00 (quatrocêntos e oitenta mil reais)'

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AÍÚPARO LEGAL

3.'l. A celebÍaÉo do presente Contrato decone da realizaçáo do processo de

tnexigibitidade de ucitaçáo no. @3.23.IL.SAAEP, realizado com Íundamênto no artigo 25

inciso ll, dc com o Art. 13, inciso lll dâ Lei no 8.686i/93 e nas dêmais noÍmâs vigentês-

CúUSULA QUARTA - DA EXECUçÃO DO CONTRATO E DÂ FORMA DE

PRESTAçÂO DOS SERVIçOS

4..,|. A Execuçáo deste contrato, bem como os câso§ nele omis§os Íegular-sê-ão pelas

cláusulas contratuais e pêlos preceitos de diÍeito público, aplicando-se lhes,

suplêtivamente, o§ princígios da Teoria GeÍal dos conÚatos e as disposiçÕes de direito

privado, na forma do artigo 54, da Lei no 8.666/93 combinâdo com o inciso Xll do artigo

55 do mesmo diploma legal.

4.2. Alám da obrigâção pÍevistã acima. os serviços deverão ser prestados em outros dies,

desde que previamente agendado, bem como por meio de solicitação via ê-mail ou outras

íormas de comunicaÉo disponíveis. sendo que e realizaÉo do trebalho e empresa

devêrá atendêr as demandas da Autarquia a partir da indicação de cada processo e

ordens emanadas Diretoria Executiva a quem Íica suborlinada.

4.3. Constituirá objeto do contrâto â píestâÉo de serviços de consultoÍiâ e âsses§oriâ

juÍidice em assunlos de natureza complexa, para o ano de 2024, incluindo-se visitas

semanais à Autarquia, esp€cialmente nas seguintes disciplinas:

' > Dirêito Administrativo: abordagem dos aspectos relacionados à área de lhitaçÕes
: e contratos admini§rativos, convênios, recursos humanos, organização

administÍaliva, entÍe outros, inclusive mediante a elaboíação de pareceres

lurídicos e elaboração de minutas de bgislaÉo ê alos adminisrativos necessários

à gêstâo pública eficiente e transparente;
i Direiro Financeiro: ebordagem des questõês rêlacionâdas âo Plano Plurianuel, Lei

de Diretrizes Orçarnentárias, Lei Oçamentária Anual, Lei de Responsabilidade
Fiscal, Lei Fêderâl no 4.32016/., subvenções, auxílios. contr;buições, no que diz

respeito às atribuiçõês e competências da autaíquia, dentrê outÍos;
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- Direlto Constitucional: aboÍdagem das implicaçõ€s constitucionais nos aspectos
que envolvem a gestão pública no que se refere às atividades administratives da
AutaÍquia;

4.4. Bem como o patrocínio ou deÍesas de causas judiciais ou administrativas, desde a
oulorga do necessáÍio instrumento de procuÍaçáo, ob,êüvando a defesa das intêrêsses
da entidade, junlo ao Tribunal de Contas dos Municipios do Estado do pará e Tribunat de

bem do Estado do Pará emde iusliça
,ãs s§a§. instáncias e Tribunâis

DA FORiTA DE PRESTAçÃO DOS SERVTÇOS:

4.5. A pÍestaçáo dos seíviços deverá ser executâda de íorma presencial por ,l (um)
advogado do quadro da I/UELLINGTON VALENTE SOCTEDAOE INDIVIDUAL DE
AOVOCACIA, durante o exp€diente semanal, obsêrvada a jomada de trabalho frxada pela
Lei no 8.906/94, e em 03 (três) dias da semana poÍ seu advogâdo mastefs - Wellington
Alves Valente, totalizando, no mínimo, 36 (trinta ê seís) hoÍas semanais, a partir das g:00
horas na sede do SAAEP - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de parauapebas.

4.6. Ahám da obrbãÉo píevista âcima, os seNiços deverão ser prestados em outros dias,
dêsde que previamente agendado, bem como por meio dê solicitaçáo via e-rnail ou outÍas
íonnas de comunicaçáo disponíveis.

coNDrçÕEs co{rtERClArs:

4.7. O vabr da pÍestação dos servÇos de assessoria e consultoria juridica junto ao ServÇo
Autônomo de Águe e Esgoto de Parauapbas será de R§ 4O.OOO,OO (quar€nte mil reais),
por mês, totalizando o contÍalo em R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil íeais) ao
Íinal de um eno, que devem ser pagos com pêriodicidadê mensal até o guinlo dia após e
apras€ntaÉo da Nota Fiscal e relatório circunstanciedo dos serviços executados,
medianle certificaçáo por parte do Fiscal do Contrato.

4.8. As despesâs com transportê aéreo ê hospedagem, quando sê fzer necessário a
presença dos oonsultores advogados íoÍa da sede do município de parauapebas, corno
Belém. Brasília ou outros municípios êm que se fizer necessária a presença dos
advogados da Proponente, serão reembolsadas ou adiantadas pela Contratante mediante
a ãpÍesentaçâo de documentos fiscais válidos paÍa as despesas inconidas.

DOS SERVIçOS A SEREiI PRESTADCTS:

4.9. Dentíe outros, cila-se a§uns dos serviçoe que se encontrâm abarcados pelo contrâto
de prestaçáo de serviços que ora se ofeÍece:

z Consulta veôal em horário de expediente;
; Consulta yeóal fora do horário de expedienlê;
; Consulta online êm hoÍáÍio de expedientê:
> Parecer escrito;

ià
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contas do Estadq dq PaIa,
todas as súas lhstâÍrcias;
Superiores,
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> Presênçâ diáÍiâ de 1 advogado de emPrêsa, obseÍvada a jornada dê trabâlho

fixada pela Lei no 8.908/e4;
i Elaboração de laudos Técnbos
i Elaboraçào de pareceres iuridicos, análise de editais e contÍatos administrativo

paÍa subslliâÍ a Comissâo de Licitação;
> Acompanhamento das prestagÕes de conlas da AutaÍquia e do gestor perante os

Tribunais de Contas;
> Exame de aulos de pÍocesso peÍante óÍgão administrativo ou iudiciáÍio;
:i, Elaboraçáo de peças administratÚas e judiciais na deíesa dos interessês da

autaÍquia ê etc.

CLÁUSULA QUINTA - DA VEÊNCIA E DA EF|CÁCIA

5.1 . O prazo de vigência deste Contrato tem início em 03 de ianeim de 2024 e téÍmino em

31 de dezembro de 2024.

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANÍE

6.1. Caberá eo CONTRATATANTE:

6.1 .1. lmpedir que teÍceiros executem os serviços objeto deste Contrato'

6.'1.2. Prestar as informações e os esdarecimentos que venham a ser solicilados

pelos funcionáÍios da Contratada.

6.1.3. Solicitar, por intermédio de ordem dê seÍviços expedkta pelo Gabinete da

DiretoÍia Executiva do Serviço Aulônomo de Água e Esgoto de Parauapebas a

execuçâo dos serviços objeto deste Contrato.

6.1 .4. Solicitar que seiam teÍeitos os se*iços consideradc em desconfoÍmidade

com o cont.atado, mediante comunicâção a ser Íeita pelo Gabinele da Direloria

Executiva do Serviço Autônomo de Âgua e Esgoto de Parauapebas.

6-1.5. Comunicâr à Contratada, gualquer irregularidade na exêcução dos serviços
e intenomper imediatamente a execução dos mesmos, se íor o caso.

cúUsULÂ sÉTIilA - Í)OS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. CabeÍá a CONTRATADA:

7.1.1. Responder, em relâção a6 seus funcionários, por todas as despe*s
decorrentes dos serviços, tais como: Salários: Seguros de acidentes; Taxas,

I
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imposlos e contribuiçõês; lndeoizações; Valê-reÍeiçáo; Vale-transpoíe; e Outras
que porventura venham a ser citadas e exigidas pelo Governo.

7.1.2. Manter os seus funcionários sujeitos às flormas disciplinares do Serviço
Autônomo cte Água ê Esgoto de Parauapebas, poÍém sem qualquer vínculo
empregatício com o órgão.

7,1.3r Reêpdtáias Írormase pr,ocêdiihêiitos de cilntrole e aóesso às dependências
do

7. Í.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas ou a terceiros, decorÍentes de sua
culpa ou dolo, durante a exêcuÉo dos serviços, nâo excluindo ou reduzrndo essa
responsabilidade a Íiscâlizâçâo ou o acompanhamento p€la Autârquia.

7.1.5. Responder, ainda. poÍ quaisquef danos causados diretamente a bens de
proprêdade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de paÍauapebas, quando
esses tenham sido ocâsionados por seus emprêgado§ durante a execuçáo dos
serviços.

7.í.6. Efetuar a exêcuçáo dos s€rviços objêto deste contrato, de acordo com a
necessídade e o interesse do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Parauapebas, após o recebimento da oÍdem de serviços expedida pela Diretoria
Executiva.

7.1.7. Comunicar o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de parauapebas, por
escrito, qualquer anormalidade dê caráter urgente e prêstar os esclarecimêntos
que julger necassário.

7.1.8. Manter-se duÍante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obriga@s assumidas no pÍocesso de lnexigibililade de Licitaçáo no.
003.23.IL.SAAEP, de acordo com todas as condiçõês de habilitação e guatificaçáo
exigidas.

cúusuLA otrAvA - DAs oBRlcAÇôEs soctAts, cot ERctAls E FtscAts

8.I .1 . Assumir a responsabilidade por todos os encârgos previrienciários e
obÍigaÇõês sociais previslos na bgislâÉo sociale trabalhista em vigor, obrsando-
se a saHá-los na época própria, vez que os seus empregados nâo manterâo

Rua Rb DcUrador §,//|,1ô . Balrro Boira Rio - Parauaecàor-Fr I CEE 6a5|5-0ôO
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8.1. A CONTRATADA caberá, ainda:
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nenhum vínculo empregatício co§l o Sewiço Autônomo de Água ê Esgoto de

Parauapebas.

8.1.2. Assumir, também, a responsabilidadê por todes as ptovidências e

obrigâçÕês esiabelecidas na bgíslaçáo específica de acidentes de trabalho'

quando, em deconência da espécie' forem vítimas os seus empregados quando

da execução dos serviços ou em conexâo com ele, ainda que acontecido em

dependência do Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas'

g.1.3. Assumir lodos os encaÍgo§ de possível demanda tÍabalhista, civil ou penal,

relacionada6 à execuÉo dos sêÍYiço§' oÍiginalmentê ou Yinculada por

preservâÉo, @nexão ou continência.

8.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais

resultantes da formalizaçáo deste Contrato.

E.l.5. A inadimpÉncia da contratada, com .eÊrência aos encargos estabelêcidos

no item anterioÍ, nâo transfeÍê a responsabilidade por seu pagamento â

Administraçào do Serviço Aulônomo de Água e Esgoto de Parauapebas, nem

poderá oneraÍ o objeto deste Conlrato, Íazão peh qual a Contratada renuncia

êxpressamente a qualqueÍ vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, paÍa com o

Contrabnte.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAçÕE§ GERAL

9.1 . OeveÉ a CONTRATADA observar, também, ô sêguinte:

9.1.1. Expressamente proibida a contrataÉo de seNidor pedencente ao quadÍo de

pessoal do Serviço AutÔnomo de Água e Esgoto de Parauapebas duÍante a

úgência deste Contreto-

9.1 .2. A veiculação de publicidade acetca deste Contrato §omente poderá ser

realizada medíante prévia auto.izâção dâ Administtação do Serviço AutÔnomo de

Agua ê Esgoto de Parauapebas.

9.1.3. Vedada a subcontrataÉo de ouka empne§a para a exêGuÉo dos serviços

obFto deste Contrato.

cúusulA DÉctMA - Do ACoÍúPANHAiIENTo E DA FlscAllzAçÃo

10.1 . Este contrâto sêrá acompanhado e fiscalizado por servidor designedo para ês§e fim,

íêpÍesêntando o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas. p€rmitide a

Ruâ Rio Doura.lq Sôlo - B.úro B.ira Rlo - hrüràFbc-à ICEP 68-51!t-oOO
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conlrâtação de terceiros pata assisti-lo e subsidiá-lo de infoÍmações perlitlentes a essa
atribuÇão.

10.2. As decisÕes e providências que ultrâpa§sarêm a competência do 3êrvidor dêsignâdo
para esse fim deveráo ser solicitadas a AutsÍÍJâde Compêtente do SêÍviço Autônomo de

Água e Esgota de Parauapebas, em tempo hábil para a adoção das medidas

Cú

1 1 .1 . A atestação das faturas conespondentes á execução dos servaços cabêÍá a sêrvidoÍ

designado paía esse Íirn pelo Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauap€bas.

CúUSULÂ BÉOT'AS€GUNDA- DA DE§PESA

12.1. As despesas contratuais ÇorÍetâo por conts da verba do oçamento do Servlço

Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas, na seguinie dotação orçamentária:

Exercicio 2024, ClassiÍicação tnstitucional: 2801 - SAAEP - Serviço Àutônomo de Água

e Esgoto de PaÍãuap€bâs, ClassiÍicaÉo Funcional: 17 322í0932249 - Manutençáo do
SAAEP, Classificaçáo Econômica: 3.3.90.35.00 - Serviços de consultoria, Fontes:

15000000 - Recurso não vinculados de impo§tos. Valor: R$ 480.000,00 (quatrocentos e
ortentâ mil reais).

CúUSULÂ DÉCISA TERCEIRÀ - DO PAGÀiIE]ITO

'l3.1. A Contratadâ dêverá apíeseítaÍ notâ fiscal para liquidação e pqgantento da

despesa.

13.2. O pagamento será efetuado atê o 5o dia útil, a Pârtir do Íecebimento da nota fiscal'

mediante o aceite destâ, dê acordo com o cronograma de desembolso (íisico-financeiro)

deteÍminado pela Diretoda Execu§va do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de

PaÍauapebas e em consonância com a Íêspectiva disponibilidade orçamentária.

13.3. ApÍesertar tâmtÉm os compÍovantes de pagamento da folha de funcionários

referentes aos serviços co tratâdos quando for o caso, bem como comprovantes de

recolhimento de INSS e FGTS a eles vinculados, no ato de apresentação das mediçóes

dos seÍviços executados, sob pena de pagamenlo de m.llta de 5olo sobÍe o valoÍ da

contratâção, sem p§uizo das demais penalidadê§ previsias ne§te ConlÍato.

I 3.4. O Serviço Aulônomo de Água e Esgoto de Parauapebas, por intêrmédio do Gabinête

da DiretoÍia Executiva, reseÍva-se o direito de recusâr o pagamento §e, flo ato da ' ''\
:\

':.J
í
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atêstaçâo, os sêrviços fomecidos nâo tenham sido tealizados de acordo com as

solicitaçôes apreentadas e aceitas.

13.5. O Seruiço Autôflofiio de Água e Esgoto de Parauapebas poderá deduzir do

monbnte â pâgar os vâlore§ conespondentee a muJtias ou indenizações devidas peh

Contratsda, nos termos deste Contrato.

13.ô. Nenhum pagamenlo será eÍetuado à contÍatada enquanto pendente de liquídação

qualquer obrigaÉo Íinanceira, sem quê i§so gere diÍeito a alte.ação dos preços, ou de

compensaÇáo §nanceira por atraso d€ pagamênto.

í3.7. Nos caso§ de eventuais atrasos de Pagarrento, desdê que a contratâda não tEnha

concorÍido de alguma Íorma para tanto, Íica convencionedo que e taxa de compensâçáo

Íinaneira devirla pelo serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapeba§, entÍe a data

acimâ referida e a correspondente no efetivo pagamento da parcela, será a seguinte:

EM=lxNxVP
Onde:
EM = Encargos Moratótios
N = Número de dias enúe a data prevista Para o pagamênto e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela â ser paga

I = lndice de compensação financeire = 0,0001644, âssim apJrado:

t= Ox)
3ô5
t= (61100)

.50c

| = 0.0001611
TX = PeÍcentual da taxa anual = 670

13.8- A compensaÉo ínanceira prevista nesta condiçâo será incluída em Íatura a ser

apresentada posleÍioÍmente.

13.9. O pegamento de cada parcela será íealizado a partir dâ data Íinal do período de

adimpbmento da obrbaçáo (náo sup€rior a 30 dias), na proporçáo dos serviços

efetivamente prestados no período respectivo e de confoÍmidade eom as notas
fiscâis/faturas €/ou recibos devidamente ategtados pelo setoí competente. obseNadas as
condiçôes da pÍoposta adjudicâdã ê da ordem de serviço emiüda.

cúusulÂ DÉcmA QUARTÂ - DAALTERAÇÃo oocoxrnaro

14.1. Esle Contreto poderá seÍ alterado nos casos prêvistos no art[o 65 da Lei 8.666/93,
desde quê haje inleresse da AdministreÉo do Sarviço Autônomo de Água e Esgoto de

Ru. Rio Dourúq §/|\,o . B.rÍo BeaÍr Rio - Para.Ép.bG-Pr I CEP 6&515-000
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Parauapebas, com a apresentaçâo das devidas justiÍicativas e tamtÉm nos c:isos em que
houver mri{uo intEresse devidamente demonstrado pelas parles.

cr-Áusutl oÉctârl eurxTÂ - DAs pENALIDADES

15.1 . Pela inexecuçâo tolâlou parcial deste Contrato, ou ?elo descumprimento dos prazos

e demais obrigações assumidas, a Administração do Serviço Autônomo de Água e Esgoto
segu intes

Ad,reÍtência

- Multa de 10'/o (dez por cênto) sobrê o valoÍ total destê eonkalo, no câso de
inêxecução tolâl, recolhidâ no prazo de '15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicaÉo oÍiciel.

- Multa de 0,5oá tcinco décimos por cento) por dia de atraso e por oconência. até
o máximo de 10% {dez por cento) sobre o valor total ou parcial deste Conüato,
quando a CONTRATÀDA, injustificadarnente ou por motívo náo âceito p€lo

CONTRATANTE. deixar de atendêr totaknente ou pârcialmente à solicitaçâo,
Íecolhida nc prazo máximo de '15 (quinze) dias, costado da comunicaçâo oíicial.

15.2. Ficar impedids de ,icitar e de cootrâüar com a Admiristrsçâo Púbtica pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citaçáo e da âmpla defesa, enquanto
perdurarem os motivos dêtêíminântês da puniçáo ou até que seja promovida a

íeâbilitaçáo peràntê a prôpÍia autoridâde que aplicou a penalidade, a Contratada que:

- Ensejar o retardamento da exêcuçâo do objeto desle Contrato.

- Não mantiver a proposta, in.lustificadâmêntê.

- Comportaí-sê dê modo inidôneo.

- Fizer declaraçâo fâlsa.

- Cometer fraude Íiscal.

- Falhar ou Íraudar na execuÇão do Contrato

- Não c€lebrar o contrato.

R§a Rlo DoÜradq SltP - Êarnp BcLa Rfe - paauafeb*-Pê 
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sanço€s:

- Suspensão temporária de participar de licitação e imped,mento de contrâtar com
o SeÍviço Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas por até 02 (dois) anos.

I
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- Deixar de entregar docsmentaÉo exigida no ce.tamê.

- Apresentar documêntaÉo falsâ.

15.3. Âtàm das penalidades cilâdas, a Conlratâda Íicará sujeitâ, ainda, ao câncelamêcto
de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do Serviço Autônomo de Água e Esgoto
de Pâíauapebas e, no que coubet, âs demais penalidâdes rcfêídas no Capítulo lV da Lei
no 8.6ffi193.

15.4" Comprovado impedimento ou reconhecida foça maior, devidamente justificado e

aceito pelâ Administração do ServÇo Autônomo de Agua e Esgoto de Parauapebas em
relaçâo a um dos evêntos arÍolados ao item 2 desta Cláusula, a Contratada ficará isenta

das penalidades mencionâdas.

15,5. As sançÕes de advertêncías e de impedimento de licitar e contratar com a

Administração do §erviço Autônomo de Água e Esgoto de Parauapebas poderá ser
aplicada á Contratâdâ juntamenle com a de multa, dÊsconlando-a dos pâgâmeÍllos a
seÍem eÍetuados.

CúUSULâ DÉCuiA SExrÀ - DA RÉSGISÃO

1ô.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos aÍtigos 77 a 80 d Lei n" 8.666/93.

1ô.2- A rescisão do Contrato poderá ser:

- Determiradã por âto unilatêíâl e êscrito da direção do Serviço Autônomô de Água
e Esgotô de Parauapebas, no§ câsos ênumerados no§ incisos la Xll e XVll do
art§o 78 da Lei mencionada. notificando-se a Contratiada com a anêcedência
minima de 30 (tÍinta) dias.

- ÂmigávÉ1, por acordo entre as paIles, reduzida a teímo no procêsso da licitaçáo,
desde gue haja convêâiência para Serviço Autônomo de Água e Esgoto de
Parauapebas.

- Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria

16.3. Constituem, ainda, motivo parâ rêscisão do costíatro, âssegurados à ContÍatada, de
acordo com o aÍtigo 78 incisos XIV a XVI da Lei no 8.656/93:

- A suspensâo de suâ execução, por ordem escritã da Administração, por prazo
superaor a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

nua *io Ooorsaq $llo - Êaaro Bqba Rb - Parasapes-h I C€Ê 68.5tS-@O
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perturbâÉo da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas §uspênsÕes que
totalizem o mesmo prazo, indep€ndentemente do pagamento obrlgatório de
indenizâções pelas sucessivas ê contratuâlmente imprêvistas desmobilizaçÕês e
mobilizaçÕes e outres prêvistas, assegulado ao contraiádo, nesses casos, o direito
dê optâr pêlã suspênsão do cumpÍimento das obrigaçõ€s assumidas até que seja
noÍmalizada a situação.

os pela
.em 

casÕ

râÚo"-'-
à ContÍatada o dirêito de optar p€la suspênsáo do cumprimento de suas
obrigaçoes até que seja noÍmalizada a situ3ção.

- A não libeÍaÉo, por pârtê da Administraçáo, de áÍêa, local ou objeto para

execução dos serviço6 contratados.

- Quando a rescisão ocorÍer com bâsês nos incisos Xll ê XVlt do artigo 78, sem
que haia culpa da contratada. será estia ressarcida dos prejuizos regularmente
compÍovadcs que houver sof.ido, têndo ainda dirêito aos pagâmentos devidos peta

execução do contrato até a data da rescisão,

16.4. A rescisão administrâtiva ou arn§ável s€rá precêdida de autonzaÉo escnta e
íundamentâda da autoridade competente.

16.5. Os casos de rescisào conlratual serão formâlmerte motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla deíesa.

cúusulA DÉcl]sA sÉTrt A - DA vrNculAçÃo Ao pRocEsso ADMTNTSTRÂTIVo
E A PROPOSTA DA CONTRATADA

17.1. Estê Contrâto Íica vinculado aos teÍmos do processo administÍativo dê licitação na
modalidade lnexigibilidade de licitaçáo no. 003.23.IL,SAAEP e da propostâ apÍesentada
pela CONTRATADA

eúUSULA OÉcItIÂ OITAVA - DO FORO

18.1. As questôes decorÍentes da execução deste instrumênlo, que não possam seÍ
drnmidas administrativamente. serão processadas e iulgadas no Foro do Municipio de
Parauapebas - PA, com exclusáo de qua§uer outro por mais privilegiado que seia.

E, para firmeza e validade do que Íoi pactuâdo, lavrou-se o presênte Contrato em 02
(duas) vias de igual teoÍ e foÍma, para quê surtam um só eÍêito. às quais, depois de lidâs,

Rtra A;o Dosado, Vt{a - Btúrro Berê Rio - Patauâpcbas-Pâ i CEÊ 6&5f5-OOô
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são assinadas pelâs reprêse
pelas testemunhas abaixo.

ELSON CARDOSO

DE

ntantês das pârtês, CONTRATANTE e CONT

Assinádo dê femàdlqit€{ poí ParauapebasíPA, 03EL5ON CÁRDOSO DE

lfsus:722S2703200

Nome

t\
RATADIô,

.l
dé,r,,4n

SESVICO

ALIÍONOMO DÊ
A6L'A E ESGÔ.TÔ

DE

403 r 756000102

JESUS:7 22g27 O32gO 
Da'ro! 20240r'03 1 e14:27

sERYrçOÂ,UTÔ DE ÁGUA E WELLIITIGTON \TÂLE DADE
ESGOTO PEBAS INOIVIBUAL IA
CNPJ n" 14 1-02 CNPJ n' 08.362.173/0031-81

Coniiatada

Testomunhâs:

Nome: L..; i:*L,:; §. p4o.f,*

CPF: {rq ri.< 5..7_c w cer: §ç\ Ç$ .?i1-Çy

t

WELLINGTON Assinadodeforma

vALENTE í'l:ltl,f#"- 
'ALENTEsoclEDADE socrEDADE

I N Dlvl DUAL DE [t?#Lâ"r'.:l 73ooo

ADVOCA:08362 lu"l",, zo24.oi.o3173000161 'to:22:22-o3,oo'
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Prefeitun illunicipal De Canãã Dos Caraiás
SECRETARIA ÍIUiIICIPÀL DE GOVERI{O

CONTRATO N'2022r22e

Pelo presente inskumento de Contrato, de um lado o Município de CANAA DOS CARAJÁS, através do(a)

PREFEITURA MUN|CIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, CNPJ-MF, No 01.613.321/0001-24, denomindo d4ui por

diante de CONTRATANTE, represenlado nesle ab pelo(a) Sr.(a) ZITO AUGUSTO CORREIA, PreÍeilo em

Exercício, portador do CPF n0 563.051.682-53, estãbêlecido rua 13, Alto Bonito, Canaã dos Carajás-PA, CEP

68537-000, e do outro lado WILLIAM GOMES PENAFORT SOCIEDÀDE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ

46 259.558/000'l-97, mm sede na Q SHIS QL 32 CONJUNTO 7 CASA 12 PARTE C, SETOR DE HABITA,

Brasilia-DF, CEP 71ô60-070, de agora em diante denominada CONTRATADA(0), neste ato representado pelo(a)

S(a). WILLIAN GOMES PENAFORT DE SOUZA, midente na AV. ROBERTO CAMELIER N202, JURANAS,

Belérn-PA, CEP ô602F442, portadoÍ do(a) CPF 663.040.832-20, do qual são paÍtes inbgantes do Pmcesso

307f:022JPMCC lnexigibilidade n" 023l2022lPMCê e a pÍoposta apcsenhda pela CONIRÀTADA, lêm enlre si justo e

avençado, e celebram o pÍesênte contrato:

CLÁUSULA PRIiltEíRA. DO OBJEÍO COT{TRATUAL

Contratação de emprcsa especializada para assessorb e consultoria iurÍdica na área do diÍeito público municipal,

englobando o acompanhamento de processos administrativos e judiciâis, no quê coübêÍ, com alu@ preventiva e

contênciosa, com emissão de paÍecses que demandem a exploração de tema técnbo especiatizado, acompanhamento de

pmcessos do Município junto âo Tribunal de Conhs do EsEdo e d6 lllunhípios do Paná (TCE e TCM) e Tribund de Cont6

de União (ÍCU), acompmhamento de @es judbiais que demardem complexidade iuÍídicâ, inbÍposição e

acompanhaÍnento dê recursos no Tribunal de JttstlF do Pará e nâs instârrcias sugedores SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

(STF) E SUPERIOR TRIBUNAL JUSTIÇÂ (STJ) e quâisguer oufos assuntos que necessitem de êxperlise iurídica,

representando as secretarias vinculadas à Prefeitura e Fundos Municipel de Saúde, Educaçâo e Assi§ência Social.

ÀÁ§!§sdlÂ i ê..rsu,-r@rÀ ,rrrRlDrcà xa Árü Do Dricrto *3
úero ÉlrcrDÀr

conEràÉÕ d. QE.. ..Der.lr..dr P.B r.-.E!ià .
enrultori. jü.rdia ú á!§ d. .llEtt larbtaê
aErcrp.r , .nglô[st!óô ô âc.4.rrre'to d. prÉ!.e
ãónnr6tnÉ*. ê judl.irl., 6 §uô @b.t, d :tsÇlo

ceaacic, prreu q!ê
.La.§da a.tplor.çaô !h rã tó6ia -F-i.li..do,àcê-p.,iúto dâ rraÚE. áó eniclPiô iu.to .o
Trrà!Â.t d. c6t . do E t do . do. }r$!ê1p1o. dô ràra
(1!a.1§rl . edú d. t.t& ltcu) r
ac.5P.rü.ô,b d. .çó.. jüdiêi.ir
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:.§r!ôt n. tllbúl d. .rutic. dô 9.!á . E.
1n.tânéia. .up..ror. FIDEFE (BtF, E

siPERroi tilaul.Àl ,UgtrçÀ l3r,], . qu.i.qú! dtto.
d. .tP.rtt.. iü!1di4.

rêlEsatrraro .. .ért lirt úilet.d.. À trfêit!!ã .
n:id.. eni.ipâ] d. §.úd., .dúaéô . À..i.t&d.
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3.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamenle à Administraçáo ou a terceins,

ou dolo atê a entrcga dos serviços.

3.4. Responsabilizar-se pela fiel execuçã: dos serviços no pazo êslabelecido,

Es{ado Do Pará
PÍeteitura iiuílcipal De Canaã Dos Carajás
SECRÊTARIA TiUIIICIPAL DE GOVERNO

cúusulÂ SEGUNDA - oA FUilDAÍrtENTÂçÂo LEGAL

2.:1 - Este contrato fundaÍEnta-se no art. 25, inciso ll, c/c o art. 13, inciso lll da Lei no 8.66683, de 21 de junho de
1993, e suas posteriores altêraçôes.

cúusulA TERCETRA. Dos ENcARcos, oBRTGAçoES E REspoNsABrLtDADEs DA C0I{TRATADA.

3.1 . Manter a compaÍbilidde com as obrig@s assumidas durante todo o processo deste serviço.

3,2. Substituir às suas expensas, todo e qualquer seruiço executado em desacordo com as especificaçoes exigidas

e pad6es de qualidade exigidos, que vbr a apresenlar problema quanto ao resultado apresentado.

..:r # , 1à.i rüà!+§ §| r-
deconentd de sua culpa

3.5,. Prestar todos os esclarecimeatos

3.6. Alender fielmente a especificaÉes dos seriços solicilados no item 3 do Termo de Referência.

CúUSuLA OUARTA. DAS RESPoNSABILIDADES Do Go}ITRATANTE

4.1. Rejeitar os resultados dos serviços que não estejam de acordo ou que não atendam aos requisitos constantes

das especific@s dos servÇos.

4.2. EÍefuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

4.3. Rêsponsabilizar - se pelo fiel cumprimento d0 contrato em conÍormidade com a proposla de preços

apresentada pela Contratada.

4.4. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e fiscalizada pelo Íiscal Sr. (a)

Marcos Tavares da Silva, CPF no 079.178.33&36, Malricula: 2316927 - Assessor especial l, Port. 403/2022 - GP

devidamente publicado nos meaos oriciais.

CúUSULÂ SUINTA. DA vlGÊNcn

5.1 - A vigência deste instrumento contralual iniciará em 29 de oezembro de 2022 exünguindo-se em 29 de

Dezembro de 2023, podendo este prazo ser pronogado, mediante interêsse das pales, conÍorme Lei 8ô66/93.

CúUSULA SEXTA. DA REscIsÂo

ô.1 - Constituem moüvo para a rescisão contÍalual os constantes dos aÍtigos TÍ,78 e 79 da Lei no 8.666193, e

podeÉ ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência minima de 05 {cinco) dias úteis,

>-
6

mediante comunicaçfu por escrito.
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Êstado Do Pará

Preíeltura itunlclpal De Canaã Dos Carajás
SECRETARIA TUNICIPÂL DE GOVERHO

CLAUSULA SÉTIÍTIA. DAS PENALIDADES

7.1. Em caso de inêxecução tolal ou parcial do conlrato, bem como de oconênda de alÍaso injustiÍcado na

execução do objeto deste contralo, submeter-ss.á a CONTRATADA, send+lhe garanlida plena defesa, as

sêguintes penalidades: - Advertência; - Multa; - Suspensáo temporária de participa@s em licit@s pmmovidas

com o CONTRATANTE, impedimento de contralar com o mesmo, por pÊzo não superior a 02 (dois) anos; -
Dedaração de inidoneklade pan licitâ. ou contratar com a Administração Pública, enquanto pêrdurarem os molivos

da puniçâo, ou até que seia pÍomovida a reabilitação, peanle a propria autoridade que aplicou penalidade;

7.2, A multa prevista acima será a seguinte: - Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, 0o caso de sua nfu
íealização elou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;

7.3. As sançóes preüstas nos itens acima podêrão sêr aplicadas cumulativamenle, facultada a defesa préyia do

interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

7.4. O valor da multa aplicada deverá sêr recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

conlar da data da notificaçáo, godendo o CONTRATANTE, paÍa isso, dêscontá{a das Íaluras por ocasiáo do
pagamento, se julgaí conven ienle;

7.5. O pagamento da mulla n& eximiÉ a CONTRATADA de corngír as inegularidades que deram causa à
penalidade;

7.6. O CONTRATANTE deveÉ notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormaliiJade mnstatada durantê

a pÍestaçfo dos serviços, para adoç& das povidências cabiveís;

7.7. As penaliddes somênle sêrão cbvadas em razâô dê circunstâncias excepcionais, e as iusüncadas só serâo

aeitas por escrito, fundanentadas em fatos reais e teilíÍEnle compmvàvêis, a sitédo da autorídade competente

do CONTRATANTE, e desde qrc Íqrnuladas no píazo máximo de 05 (cinm) dias da data em que bram aplicadc.

CúUSULÂ OÍTAVA - DO VÀLOR

8.1 Os pre@s dos serviços são aqueles conslanles da Planilha aryesentada pela CONTRÀTADA, sendo que o valor

total do contrato é de R$ 516.000,00 (quinhentos e dezesseis mil reais).

cúusulA NoNA - DÂ DoTAçÃo oRçAlrElITÁRlÂ

9.1 - As despesas contratuais conerão por conlâ da veÍba do otçamento do(a) CONTRATANTE, na dotaçto

orçamentáÍia Exerclcio 2022 Aüüdde 1003.041221315.2.007 Manter a SecÍetaria Municipal de Govemo ,

Classilicação êconômica 3.3.90.35.00 Serviços de consulloria, Subelemenh 3.3.90.35.99, no valor de R$

516.000,00, Ícando o saldo pertinente ms demais exerclcios a ser empenhado opoÍhrnamente, à contã dos

respeclivos orçamentos, caso seia necessário. Fonte de Recurso 
,1708.

cúusulA DÉcmA - DAs AITERAçÔES col{TRAruAls

10.'l - O prcsenle conkato podeÉ ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.o 8.6ô6§3, desde que haia

interesse da Administrâção do CONTRATANTE, com a apre§ent4ão das devidas iustiicaüvas.

Y

cúusuLA oÉcmA PRlllElRÂ - Do FoRo, BASE LEGÀL E FORiIÀLIDAD

I
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Testemunhâs:

C

Estado Do Pará
Prefeitura nunicipal De Canaã Dos Carajás
SECRETARIA TUNICIPAL DE GOVERNO

'tí.1 - Este Conbâto encont ase subordinado a legislação especifica, consubstanciada na Lêi no 8.666, de 21 de
junho de 1993 e $as posterioÍes alterações, e, em c6os omissos, aos preceitos de direito público, teoda geral de

contrahs e disposi@s dê direito priyado.

11.2 - Fica eleito o Foro da cidde de CANAÃ DOS CARÁJÁS, como o único capaz de dirimir as dúvidas oíundas
deste ContÍato, caso não sejam dirimidas am§avelmente.

1 1.3 - Pan írmeza e como prova dê haverem as partes, ente si, ajuslado e confatado, é lavrado o pÍêsente termo,

em 03 {três) üas de [ual têor, o qual, depois de lido e achado conÍorme, é assinado pelê partes @nlmtantes ê
pelas tesbmunhas abaixo.

MUNICIPIO DE A<nado dê íomà d,q,târ

CANAA DOs pdriuÀrtlPro o€ cAirÂÂ

cARAiAs:ol613 5s}H1",',':i',1T1:1
321000124 r,i!o'

CANAA DOS 29 de pezembro de 2022
ZITO AUGUSTO cçrr p..zno

CORREIA:56305
64253

PREFEITURA DOS
ANÔ 3.3211000í-24

TÂNTE

WLLtAi/ GOMES

WILIÂM GOMES PENAFORT SOCIEDÀDE INDIVIDUAL DE ÂDVOCACIÂ
CNPJ 46.259.558/0001-97

CONTRATADO(A)

SOCIEDADÊ iNDIVIDUAL DE

ÀD:/r62595s8000197

Ássinado de foÍúa diqltál po, WLúAM
GOMÚ PENÀFOII sOCIEDAOE
tNolvIDUAL DE AD]l62595§AmOi 97
Oã.kJs: 2022.! 2r9 | 3O8n6 O3'0O

1
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D
ESTADO DO PARÁ

PODER LEGISLATIVO
CÀMARA M(NICIPAI DE PARAUAPEBAS-CMP

DTiPARI'AMENTO DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

Fls 09

coNTR TO N" 20239031

A CÂNTARA NTUNICIPAL D8 PARAUAPEBAS/PA, NESTE AtO dENOMiNAdO CONTR,ATANTE, COM SCdC NA

Avenida Sônia Côrtes, Quadra 33, Lote Especial , s/n, inscrito no CNpJ (MF) sob o n..22.938.658/0001-81,
representado pelo Sr. Rafael Ribeiro Oliveira, Presidente da Mesa DiÍetora, poÍtador do CPF n" 024.583.942-
99, domiciliado na Avenida Sônia Cônes, Qd. 33, Lote Especial. sn. Baino Beira Rio II, CEP 68515-000,
Parauapebas - PA, c de outro lado a empresa CENTENO, NASCIMENTO, PINHEIRO, ALMEIDA & GRAIM
A DVOGA DOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ (MF) sob o n' 13.'166.237/0001-20, estabelecida na Arenida
Alnriranle Wándcnkolk,ir" 8J 1, Sal.as 5Q4.e.50ô, Bai[ro de Nazaró. CEP 66-055-030, Belóm, listado do paÉ,
dorrvante deoominada simptcsnlcrüe CONTRATA-D.{. nestc aro rcpreseDtàda pelo sócio Sr. .{lex Pinheiro
Cer*cnrt'pmdor{il-êFFif{9at100,Jl4jí 5..reiíiíentes. domiciliatlcçt Rua Ann}nio Bani:ro. n" I 198. apto
1001 A, Umarizal. Belém - PA. CEP 66.060-020. tem entre si justo e avençado e celebram o preriente Írstrumento,
utilizandese subsidiariamcrtc as normas da Lei n." 8.ó66. dc 2l dejuuho de 1993. com as respectivas ahcraçõss.
c Icgislaçôes corc'latas crn vigor, e as exigências acima citadas e mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FT,NDAMENTAÇÃo LEGAL
| . Este contrâto lirndamenta-se no art. 25, inciso II, c/c art. 13, inciso III da Lei n" 8.666, de 2 | de junho de

1993. e suas altcrações posteriores.

Câmar. Municipal de Parauapebas
A\. Sônia Côrtes. Qd. 33, Lore Especial. Beira Rio tr - PaEuapebas - PA - CEP ó8.515-000 1

6.'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l. O presente contrato tem como objeto a contraÉção de serviços de assessoria, consultoria e representaçào

jurídica especializrda nos ramos do Direito Público Municipal, Minerário e Tribuuário junto à Câmara
Municipal dc Parauapebas, a fim de assislir e secretariâr as ações e processos legislativos, especialmentc
os relâtiYos à Compensação Financeira pela Exploraçâo Mineral (CFEM) e aos índices cota-parte do ICMS,
incluindo o acolnpanhamento e o apoio tecnico para a produção de defesa em processos administrativos
c judiciais de interesse ou responsabilidade da Câmara Municipal, oriundos dos órgâos públicos de
invcstigação e fiscalização e dos órgãos de aurílio do controle exteÍno, em todas as esferas, e do controlc
social. em demandas relacionadas âs especialidades do Direito objeto deste contrato, além da elaboração de
consultas. pareceres e estudos especializados nos râmos do Dircito descritos acima, visando auxiliar e
proteger o mclhor interesse público e a missão, visão e valores institucionais da Câmara Municipat de
Parauapebas, Estado do Paní, conforme descrição abaixo:



ESTADO DO PARA
PODER LEGISLATTVO

CÂMARA MUNICIPA! DE PARAUAPEBAS.CMP -

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

I . A execuçào deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos

preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os principios dâ Teoria Geral dos Conüatos e as

disposições de direito pÍivado, na foÍma do artigo 54 da lei n.' 8.666/93 combinado com o inciso Xll, do artigo

55, do mesmo diploma legal.

CLÁUSULAQUARTA. DAV,IGÊNCIA E DA EFICÁCIA

l. O prazo de ligência do contrato será de 0l de juúo de 2023 a 3l de dezembro de 2023, contado a partir tLr

data de sua assinatura, com validade e eficácia legal após a publicação do seu exEato na Imprensa OÍicial. tcndo

início e vencimento em dia de expcdiente, devendo-se excluir o primeiro dia e incluir o último. porlendo scr

pronogado desde que rrorram alguns dos motivos previstos no artigo 57, § l" dâ lÉi 8.666/93, e suas altcraçõcs

posteÍiores-

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS DÀ CONTRATADA

I . Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos no termo contrarual:

2. Assumir a responsúilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patÍimônio da Confatantc otr a

terceiros. quando no desempenho de suas atiüdades proÍissionais' objeto do projeto básico:

3. Encaminhar ao Setor Financeim da CÀMÂRA MTJMCIPAL DE PARAUAPEBAS.PA. AS NOTAS dE

empenho e Íespectivas notas fiscâiyfaturas concernentes ao objeto conÚatual;

4. Assumir integraknente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução do contlâto.

especialmente com relaçâo aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado pra a consccuçJo

dos serviços;

5. Manter-se durante todâ a €xecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na assinatura do contrato:

6. Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratantei

7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acéscimos e supressões até o limite Íixado no parágratir l'.
do art. 65, da Lei 8.666/93 e suas alteràções posteriorEs;

8. Responsabilizar-se integÉlmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação Iigente, não podcrtdo.

em hipótese nenhuma caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;

9. Responsabilizar-se integralmente pelos âtos de seus empregados praticados nas dependências da Contratante

ou mesmo fora delas, que veúa causar danos a esta ou a seus funcionários, com a substituiçâo imediata

destes:

10. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação

trabalhista c previdenciária, ficando claro inexistir entre seus empregados e a Conttatantc vínculo

empregatício ou de qualquer outra natureza, raáo pela qual correrão poÍ conta exclusiva da Contratada

todos os ônus decorrentes de rescisões de contratos de tÍabalho e atos de subordinação de seu pessoal;

1 l. Responsabilizar-se por todos os danos e prejuízos que vieÍ a causâr à Contratante, seus bens pessoais ou

bens de terceiros, em deconência do descumprimento das condições aqui definidas. por falha na exccuçtio

dos sewiços;

12. Resguardar a confidencialidade dos assuntos tratados, devendo observar o grau de sigilo inerente à natuttza

dos serviços.

Câmara Mudcipal de Parauapóas
Av. Sônia Cône§. Qd. 33, Lotc Especial, Beira Rio II - Parauapebas - PÀ- CEP 68.515-000

t.:.
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D
ESTADO DO PARÁ

PODER LECISLATTVO
(.i{Jú{Rj{ MUNIcIPAI- DE PARÁUAPEtsAS.CMP

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÔES E CONTRATOS

(-} ,,"09{

CLÁUSULA sf,xTA - Dos ENCARGoS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PAR.{UAPEBAS
l. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessírias pelo cunprimento das

obrigaçõcs decorrentes do Termo Contraual, consoante estabelece a I*i a.666t93 e suas posteriores
alterações;

2. A Câmara Municipal de Parauapebas fiscalizará e acompanhará a execução do obieto contratual, mediante
nomeação de fiscal de contrato, com formação na área do objeto, cuja portaria de designação sená

cncaminhada a conFatada, para a ciência;

onada com a exçcuçào do obje«r cotltmtual,

4. Providenciar os pagâmentos à Co ratada à vista das notas fiscais/faturas. devidamente atestadas pelo setor
comtr etente:

5. lnstruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste projeto básico;

6. Permitir o acesso dos empregados da Contratada em suas instalações para execuÉo dos serviços;

7. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual:

8. Disponibilizar informações referenles a: documento, Íegistros, banco de dados, legislação, contato direto
com o pessoal envolvido nos procedimetrtos sob zrnrílises, para quaisquer esclarecimentos que se façâm
necessários:

9. Emitir ceíificado de conformidade, atestando a prestação dos serviços de assessoria e consultori4 que podeú
ser utilizado para comprovação de paíicipação do Contrato.

CT,ÁUSULA SÉTIMA - Do ACoMPANHÀMENTo E DA FTsCALIzAÇÃo
l. Scrá indicado pela autoridade competente, atraves de ponaria e nos lermos do art. 67. § I". da Lci N"

8.666i93. scrvidor para acompanhar e Íiscalizar a execução do contrâto, anotando em registm próprio todas
as ocorrências rclacionadas com o sen'iço e dctcrminando o que fbr necessário à regulariz.ação das Íàlhas ou
defeitos obsenados.

2. o acompanhamento e a Íiscalização consistem na verificaçào da conformidade da execução do sewiço
coDtmtado. de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrâto, devsndo os sen idores designados
sugerir mclhorias, reclamar e comunicar-se diÍetamente com a contratada, bem como encaminhar
providências rcferentes à rcgulariz.ação das pendências dâ conlÍatada com rcferência aos cncargos
trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais e na regularização das medições e relatórios efetuados pcla
Fiscalização no fomecimento.

3. As dccisõcs e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverào ser solicitadas à
autoridade competente em tempo hâbil para a adoção das medidas convenientes.

-1. A contratada deyerá manter preposto, se aceito pela CâLrnara Municipal de Parauapebas, para representá-la
administrativamente sempre que t'or necessário durante o período de vigência do contrato.

CLÁUSULA oTTAvA . DA ATESTAçÃo
l. A atestação da efetiva prestação dos sewiços caberá a servidor da Câmara Municipal de Parauapebas

dcsignado para esÍe fim.

Câmam Municipal de Paràuapebâs
A§. Sônia CôÍtes. Qd. 33, Lote Especial. Beim Rio lI - Parauapetras - PA - CEP 68.515-000

Y
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DE
ESTADO DO PARÁ

PODER LECTSLATTVO
CÂMARA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS.CMP

Fls.-
TAMENTO DE L1CTTAÇÔES E CONTRÁTOS

CLÁUST,LÀ NONA . DA DESPESA

l. A despesâ pam prestação dos serviços do objeto conratado estiá a cargo da dotâção orçamentária: Excrcício

2023 - Atividade 0101.010314096.2.002 - Manutenção das Ações Legislativas, Classificâ9ão Econômica

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria - Subelemento 3.3.90.35.01 - Assessoria, Consultoria Técnica Juridica.

CLÁUSULÂ DÉCIMA - DO PAGAMENTO

l. Após a prestação dos serviços realizados via mediçôes mensais, a contrâtadâ deverá apresentar nota fiscal

acompanhada da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União, Certidão de Regularidade Junto ao FGTS, fomecida pela Caixa Econômica Federal; Ceíidão Negativa

de Débitos Trabalhistas (CNDT), fomecida pelos Tribunal Superior do Trabalho, e Certidões Negativas dc

Débitos perante às Fazendas Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da Contratada. em original

ou em fotocópia autenticadâ no Setor l-inanceiro da Câmara Municipal de Parauapebas, situada na Av. F. Qd.

33, LI Especial, Beira Rio tl yn, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancâria creditada em

conta correnle do fomecedoÍ, até o 10" (décimo) dia útil contado da entrega dos documentos.

2. A Câmarâ Municipal de Parauapebas poderá recusar o pagamento se, no ato da atestação. os serviços não

tivercm sido realizados em conformidade com as exigências definidas e aceitas'

3. A Câmara Municipal de Parauapebas poderá deduzir do montante a pag'ar os valores correspondentes as

multas ou indenizações devidas pela contratadâ, nos termos deste contrato.

4. Neúum pagamento será efetuado à contratâdâ enquanto pendente de tiquidação qualquer obrigaçào

financeir4 sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atrasô de

pagamento.

5 - Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a contÍatâda Dão tenha concorrido de alguma lbrma

parâ tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Câmara Municipal de

Íarauapebas entre a data acima rcferida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcel4 será a seguintc:

EM=IxNx\?
Onde: EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias enlre a data prevista peÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da paÍcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira : 0,ü)01 ó214, assim apurado:

I = (TX) / 365 :> I = (6/100/365 => I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6Yo.

5.I - A compensação financeira prevista nesta condiÉo será incluida em fatura a ser apresentada posterionncnl.'.

CLIUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÀO DO CONTRAIO
l. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n." 8.666i93. tlesde que haja

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentaçÀo das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA §EGUNDA - IX) AI,IIIENTO OU SUPRESSÃO

I . No interesse da Administração da Contratante, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser aumentado

ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no aÍtigo 65. parágrafos l" c 2".

da Lei n.' 8.666/93.

Cârnara Municipal de Parauapebas
Av. Sônia Côíes. Qd. 33, Lote Especial. Beira Rio II - Parauapebas - PA - CEP 68.515-000>-s
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l.t - a Contratada frca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários: e

1.2 - nenhum acréscimo ou supressão podení exceder o límite estabelecido nesta cláusul4 exceto as

supressões resultantes d€ acordo entÍe as partes,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA§ PENALIDADES
l. Pela inexecução total ou parcial do contrato, resrltante da Inexigibilidade 6/2023-00001CMP, ou pelo
descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a Câmara Municipal de Parauapebas potlerá,
gârêntidâ a Prelia contratada as õ.es a seguir relacionadas:

ô

brigação
.!ega!; oltc n&,
acarretarem preJ slgnl catlvos ao eto

1.2 - rrulta de I 0% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato;

1-3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de aaaso e por ocorrência, até o máximo de l07o
(dez por cento) sobre o valor total do contratq quândo a licitante contratadq injustificadamente ou por motivo
não aceito pela Câmara Municipal de Parauapebas, órgão gerenciador da ata de Íegistro de preço, deixar de
atender totalmente à solicitação emitida pela CMP;

1.4 multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de âtÍaso e por ocorrência, até o máximo de l0%o (dez
por c€nto) sobre o valor total do contrato, quando a licitante contatada" injustiÍicâdamente ou por motivo não
aceito pela Câmara Municipal de Parauapebas, órgão gerenciador da ata de registro de preço deixar de atender
parcialmente a solicitação emitida pela CMP;

1-5 - suspensão tsmporária de participar em licitação e impedimento de contratâÍ com a Câmâra
Municipal de Parauapebas por até 02 (dois) anos;

Obs.: as multas previstás nos subitens 1.2, 1.3 e 1.4 destâ Condição serão recolhidas no prazo mriximo dc 15

(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela Câmara Municipal de Parauapebas.

2. Ficani impeditla de ücitar e de conhatã com a Administraçào Pública, pelo prazo de aÉ 5 (cinco) ams,
garantido o direito prévio da citâção e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos detemlinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a
licitalte que:

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrdto;

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

2.3 - comportaÍ-se de modo inidôneo;

2.4 - fizer declaração falsa;

2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar nâ execução do contrâto:

2.7 - não celellrar o contrato:

2-8 - deixar de entregar documentação exigida no cename;

2.9 - apresentar documentação falsa

CâmaÍa MuniciPal de ParauaPebas

Av. SôÍis CôÍtes. Qrl. 33. Lote Espe.ial, Beira Rio II - Pamuapebas - PA - CEP 68.515-000'
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3. Além das penalidades citadas, a licitante contrâtada ficaú sujeita, ainda. ao carcelamento de sua inscrição no

Cadastro de Fomecedores da Câmara Murúcipal de Parauapebas e, no que couber, às demais penalidades

referidas no Capíolo IV da Lei n." 8.666/93-

4. Comprovado imped.imento ou reconhecida força maior. devidamente justificado e aceito pela Câmara

Municipal de Parauapebas, em relaçâo a um dos eventos arrolados nas condições I e 2 e seus sutitens da

cLÁuSuLA DÉCItuA TERCEIRA - DAS PENALTDADES, a licitante vencedora ficará isenta das

penalidades mencionadas.

5. As sanções de adveíência e de impedimento de licitar e contratar com a Câmara Municipal de Parauapebas

poderão ser aplicadas à ticitante contratadâjuÍtamente com a de multa, descontatrdo-a dos pagamentos a serem

efetuados.

CLIUSULA DÉCIMA QUARTA. DA Rf,,SCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisâo. conforrne disposlo nos aÍigos 77 a 80 da

Lei n.' 8.66ó193.

1-l - Os casos de rescisâo contratual deverão ser formaknente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

2. A rescisão deste contÍato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração da contratante, nos casos enumerados

nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da t-ei n.'8-666193, notificando-se a Contratâda com a antecedência

mínima de 30 (trinta) dias corridos;

2.2 - anrigí.-el, por acordo entre as partes, desde que haja conveniêrrcia para a Admfuústraçâo da

Contratante; ou

2-3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobr€ a matéria.

3 - Constituem, ainda, motivo parâ rescisão do contrato. assegurados ao contrâtado. de acordo com o aÍtigo 7tl

incisos XIV a XVI da Lei n' 8.666/93:

3- 1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da administração, por prazo superior â 120 (ccnto

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública grave perturbação da ordem intema ou guera, ou ainda por

repetidâs susp€nsões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento obrigatório de

indenizações pelas sucessivas e contratuabnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e ouras prcvistas-

assegurado ao contÍatado, nesses casos, o dheito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas atê que seja normalizada a situação:

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de

obras. serviços ou fomecimelto, ou parcelas destes, já recebidos ou fomecidos, salvo em caso de calamidade

pública, grave p€rtuÍbação da ordem intemâ ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situâção;

3.3 - a nâo liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra. sen iço

ou fomecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais nâturais esPecificadas no projeto;

3.4 - quando a rescisão ocolreÍ com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do

contÍatado, seú este ressarcido dos pÍejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito

a:

3.4.1 - devoluçào de garanüa;

3.4.2 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

3.4.3 - pâgamento do custo da desmobiüzação

4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorizaÉo escrita e fundamentadâ da

autoridâde competente.

Câmara Muaicipal de Parauapúas
A\'. Sônia Côíes. Qd. 33, Lole Especial, Beira Rio II - Parauapcbas - PA - CÉP ó8.515-000.L-6
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cLÁúsuLA DÉcrMA eUINTA - DÀ VTNCULAçÂo aos rER.rvÍos oo pnocrsso B À
PROPOSTA DA CONTRATÂDA
l. Este contrato fica vinculado aos termos da tnexigibilidade 6/2023-00001CMP, bem como as disposiçôes da
proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo
I . As questôes decorÍentes da presüâçAo dos serv iços deste instrumento contmrual, que não possam ser dirimidas
administrativamente. serào processadas e ulgadas no foro da cidade rle Parauapebas, com exclusão dc qualquer)

i-sual tsor e

das partcs,

Parauapeba-s - PA, 0l de juho de 2023.

ALEX PINHBRO Á5iÀ.do d! íonô drúd Do,

cENTENoSeo4oo3 I 2 ffiãffi,,,,,'15 DJô' iotl.Odot t3:tota-O'Oo,

CENTENO. NASCIMENTO, PINHEIRO, ALMEIDA & GRÂIM ADVOCADOS ASSOCIADOS
CNPJ (MF) n" 13.766.23710001-20

CONTRATADA

TIISTENíUNHAS

outro, por úais priv'ilegiatlo

POLYÀNA 6ONCÂLVE5 
^s'i..dodeíomdieit 

por

PERÉRA r!(YA{Â @rúnLvE5

BARRE[O:95079394153 B RaEro.esoTeje4tsl 2

ón 0J. (trés) i ras de
.prild mprâsennrues

CLEMERSON DE

OLIVEIRA

8RÍTO:7223651 5200

AtsiD.tô de Íôrma digit pd
CTIMERsON OT OTIVE|BÂ
BttrIO722ló51 5200

Câmara Municipal de Pamuapebas
Av- Sôria Côrtes. Qd. 33, Lote Especial. Bcira Rio Il - Parauapebas - PA- CEP 6E.515-000

.{

6.

I

2. Parâ

Contratante e Co[tratada, e pelas testemunhas abaixo-

RAFAEL RIBEIRO aÍh.do dê ro.nâ

ouvEt RA:0245s mjo' wÂEt

394299 ouvEMo2/r5sre4zee

CÂMARA MT,MCIPAL DE PARAUAPEBAS
CNPJ (MF) n' 22.938.658/0001-81

CONTRATANTE
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Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA UNICIPAL DE PARAUAPEBAS

CONTRATO N" 20220ó33

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de PARAUAPEBAS, através da
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS/SECRETARIÀ MLINICIPAL DE FAZENDA.
inscrita no CNPJ sob o N" 22.980.999/0001- 15, localizâda RUA F, N'244, BAIRRO UNIÃO,
Parâuapebas- PA. CEP - 68.515-000, denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado
ncste ato pela Sra. MARIA MENDES DA SILVA, Secretriria Municipal da Fazenda, e do outro lado â
empresa MC - CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o N' 83.939.199/0001-
45, com sede na Avenida Atlântica, N'4930, Apto l00l - Centro - Balneário Camboriú - SC, CEP:
88330-03i de agola em diante denüminadâ CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. CARLOS
ALBERTO PEREIRA. inscrito no CPF sob o no 049.(46.169-91. e pela Sra MARLI LUZIA ANDRÂDE
PEREIR-\. inscr ita no CPF sob o n" 163.92I .089-04. tern cntrc si .iusto e avcnçado. c celebram o presente

InflÍumerÉü. -Í}o-gúal- sàtrpartes- iinegÍanres a tNEXI6IBíLIDADE DE LICITA('.ÀO N' 6/lul:-
OO2SFiFAZ e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTR-ATANTE e

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n" 8.666193 e suas alterações lnsterioles, mediante as

cláusulas quc se scguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. Prestaçâo de serviços de consultoria e asscssoria técnica em recuperação tributária, com ênlasc no
levanramento, apuraçào e recuperação da CFEM, ISS, DEBITOS RELATIVOS À RFB E PGFN. INDICE
COTA PARTE DO ICMS/FUr.\DEB e outras receitas que âpresentem necessárias, visando elevar os
índices de arrecadação dos recursos para o município de Parauapetras,

2.1. Este contrato fuirdaÍrenta-se no art. 25. inciso II, c/c o art. 13, inciso III, da Lei Federal N" 8.666/93,
c suas posteriores altemções.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTR.{TUAL

3.1. 0 prazo de vigência do Contrato seú de l2 (doze) meses, iniciando a paÍir da dâta de asshatuÍa. com
validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencirnento em dia de expediente.
devendo-se excluir o primeiro e inclür o último, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lci
8.666193.

3.2. O scn,iço de reyeúe clc continuidade tendo em vista a necessidade contínua de consultoria fÍcnte a
manutenção, de forma a elevar, arrecadação dos tributos municipais, repasses constitucionais tributários e,

no caso de Parauapebas, o percentual dos royalties pela exploraçào mineraria, que representâm

signihcativa parcela do montânte dos recursos de que a Prefeitura necessita para cumpú suas obrigações
constituclonars

'.1i\rE! lil;Fl. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
coNeJtTosrÀ ãi"id[
EMPAESAIüÂL ffiYUL
LÍDe*rerqe ;ff#'ff'"
,000t45

I
E

',trvr rso i'i. Ruâ Rio Dourado, s/rl, Beir! Rio I, l'Andar dâ Secretâria ]llunicipal de Obras (Etrtrada pelo EstncioDâmento)
PÀRÂUÂPEBÁS - PÁ - CEP óE.SISOOO

It;

]EI.i! . 
'!:r:á': :]EPVIÇ.,

ra:, rjL F! Êialr!.EÀa1c rrrp!ÍíFÍÀ, ccN ÊN.r3Ê no
ÀpuÉÀtÀ. E Fx:üPÊPliÀr

.UE..: ir,r .-;5 n
P;lPa ) ríJ[i]!fro

CI,ÁUSULA SEGUNDA - DA FUI'iDANÍEh'TAÇÃO LEGAL

ltlr':
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Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA UNICIPAL DE PARAUAPEBAS

4.I. lnsftuir seus servidores a respeito das disposições presentes no contrato;

42. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA. em suas instalações para execução dos

serviços;

43. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contÍatual;

4Á. Realizar os pagamentos mensais devidos à CONTRATADA, além das despesas pelos r-alores

efetivâmente comprovados na execução dos sen'iços prestados;

4.5. NotiÍicar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas nas

execuções dos serviços;

4.ó. Disponibilizar informações referenles à: docume os, reeXstÍos, banc,o de dados, legislagão, conlalo

direto cóm pessoal envolvido nos procedimentos sob analises. para quaisquer esclarecimentos que se façam

nçcessários:

4.7. COmunicar a contratada com antec€dência previa para compaÍecimento em audiências, reuniões.

4.8. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à

continuidade da e*ecução do objeto, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela

Prefeitura Municipal e Parauapebas, não deve ser interrompida.

CLÁUSULÀ QUINTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Além das obrigações específicas a serem determinadas pela Secretaria, cumprir com as scgüintss

obrigações:

5.1.1. Responder, em relação aos seus empregados, por toda§ as despesas decorrentes dos serviços, tais

como: salários; seguros de acidentesl taxas, impostos e contribuições: indenizaçõesl vales-refeiçào; vales-

transporte; e outras que poÍventura venham a ser criadas e exigidas pclo Govemo.

5.1.2. lnstruir seus empregados a respeito das disposições prcse es neste Contrato, mantendo, duranle

toda a sua execução, as condições de habilitação e qualificações exigidas;

5.13, Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da

CONTRATANTE ou mesmo fom delas, que venha causar danos a esta ou a seus funciotrários, com a

substiluição imediata destes;

5.1.4. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da
legislagâo trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir entÍe seus empr€gados e a CONTRATANTE
r.ínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta cxclusiva da

CONTRATADA todos os ônus decorrentes de rescisões de contrâtos de trabalho e atos de subordinação

de seu pessoal;

b
)-.

5.1.5. Responsabilizar-se por tdos os danos e prejuízos que vier a causir à CONTRATANTE. seus bens.

pessoas ou bers de terceiros, ern decon€ncia do descumprimenlo das condições aqui definidas, por falha

na execuÇão dos sen'iços;

5.1.6. Resguardar a confrdencialidade dos assuntos tratados, devendo observar o grau de sigilo inerente à

natureza dos serviços; 
ã.*,*^ T,i.T-

;it'#?t*t ffiii#? Rtr. Rio Dourido, 
'/r, 

Beirs RIo I, r'Andrg;]::Y**H:llfl$i,3bra! (Etrr.d' pero Eit'crorimerÍÍ,)

DE L

Fls._



Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA UNICIPAL DE PARAUAPEBAS

6.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
legislaçâo social e kabalhista em vigor. obrigândo-se a saldrá-los na época própria, vez que os seus
Íüncionários não manterão nenhunr vínculo empregatício com o Município dc PARAUAPEBAS.

6.2. Âssumir, tâ$tt'!.rL:a .resfonsabilidadrc,, pq Êqdas ag. providêr:cjas e obrigações estabelecidas na
legislaçào cspecífrcà de, acidg-Elesido. unbâUç,.qulpdt, Fm §coÍrênprê da especie. forem vihrnas os scus
empregadô§ qúáiittõ"tlá-trêtíçftf -dbs-Servi§ós bt 'arr'trooexãr' Cóm- êle; aindâ que acontecido em
clependência da Secletaria Municipal de Fazenda.

6.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civel ou penal, relacionadas à execução
dos serviços. originariamente ou vinculada por prevenção. conexão ou conlingência.

6.5. A inadimplência da conlratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior. úo
transfere a responsabilidade por seu pagamenlo ao Murúcipio de PARAUAPEBAS e nem poderá onerar o
objeto deste Pregão. razào pela qual o fomecedor signatário do contrato renuncia exprcssamente a qualquer
r'ínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Multicipio de PARAUAPEBAS.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÔE§ GERAIS

7. l. DeveÍá a conlratada observar, também. o seguinte:

7.1.1. É expressamente proibida a contrataçâo de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município
de PARAUAPEBAS durante a ügência do contÍâto.

7.1.2. E expressamerÍe proibida, também. a veiculação de publicidade acerca do contrato. salvo se houver
prévia autorização da Secretaria Municipal da Fazenda-

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAIIIENTO

8.1. .A contratadâ deverá apresentar nota fiscal para liquidaçào e pagamento da despesa, no prazo de atê l0
(dez) dias, contado a partir do adimplemento da obrigação.

8.2. No caso de as nota(s) fiscal(is) ser(em) emitida(s) e entregue(s) à PREFI'ITURA MUNICtPAL DE
PARAUAPEBAS em data posterior à indicada no ite.m artedor sení imputado à contratada o pagamento

dos eventuais encargos moratórios decorrentes.

83. Haverüo erro na nota fiscal ôu circunstâncias que impeçam a liquidaçào da despesa- a mesma seú
dcvolvida e o pagamento ficârií pendente âté que a contratada providencie as medidas saneadoras. Ncsta

hipótese. o prazo para pagamenlo iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo

documento tiscal, não acarretando qualquer ônus à PREFEITURA MUNICIPAT, DE PARAU.APEBAS.

8.4. O pagamento de cada obrigação será realizado a pârtir da apresentação da nota fiscal atestadâ pela

autoridade competente ou servidor designado, no período ds até 30 (trinta) dias. de acordo com as medições

dos serviços executados e aprovados e em consonância com a respectiva disponibilidade orçamentária-

observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de seniço emitida.
'ú!' 
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5.1.7. A CONTRATADA não se responsabilizará por atrasos no cronograma decorrentes de dificuldadcs
de obtcnçào de informações, ou disponibilizaçào de equipamentos e instalações, por paÍte da Prefeitura
Municipal de Parauapebas, inapropriadas ao bom andamento dos trabalhos.

CLÁUSULA sExTA - DAS OBRIGAÇÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

6.4. Assumir, aínda. a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta

Inexigibilidade.
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GOVERNO MUNIGIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA IUNICIPÂL DE PARAUAPEBÂS

8.5. As medições rcalizadas somente serâo considerâdas em condições de ser faturada pela conratâdâ e

aprovadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUATEBAS. após os ajustes necessiirios das

rejeições, caso houver, apontadas pela Fiscalização- Estas deverão vir acompaúadas das cenidões dc

regularidade fiscal e trabalhista da contratada.

8.6.A Fiscalização da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS somente atestaÍá a execuçào

dos serviços e liLerará a nota fiscâl pâra pagamento, quando cumpridas, pela contÍâtada, todas as condições

pactuadas e apÍovadas.

8.7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS reserva-se o direito de rercusar o pagamento se'

no ato da ateshçeo, os serviços executados não estiverern em perfeilas condições de uso ou em desacordo

com as especiÍtcações apresentadas e aceitas.

E.8. Não seni efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de

obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contrstual, scm que isso gere direito à alteraçAo

dos preços ou de compensação financeira por atraso de pagamento-

E.9. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS poderá deduár do montante a pagâr os valores

correspondentes a multas ou indenizaçõcs devidas pela contatada, nos termos desta Inexigibilidade.

8.10. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS pagaÉ a (s) nota(s) frscal (is) somente à

contratada vedada sua negociação com teÍceiros ou suâ colocação em cobrança bancária'

8.1l. A contratada deverá fazer constar na nota Íiscal correspondente, emitidâ seül rasura. e em letra bcnl

legivel, o número da nota de empenho, o número de sua conta corrcnte, o nome do banco e a respectiva

agência.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contrÀtâda não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, Íica convencionado que a taxa de compensaçâo hnanceira devida pela PREFEITURA

MLJNIaIPAL DE PARAUAPEBAS entre a data acima rsferidâ e a conespondente ao cfetivo

adimplemento da parcel4 será a seguinte:

EM=lxNxVP
Onde:
EM = EncaÍgos moratórios.
N : Número de dias entre â data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

YP = Valor da parcela a ser paga.

I = indice de compensação Íinanceira = 0,0001644, assim apurado:

I:(fi)/365 :> I = (6/100/3ó5 => I:0,0001644
TX = PeÍcentual da taxa anual : 60Á.

8.13. A compensaçào financeira prevista nesta condição será incluida em fatura a scr apresentada

posleriormente. devida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEB.{S entre a data acinra

referida e a correq)ondente ao efetivo âdimplemento da parcela, de acordo corn os termos deste Edital c

do contrato.

8.14. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagâmentos devidos em valores

conespondentes às obrigações tmbalhistas inadimpüdas pela CONTRATADA. incluindo salário e demais

verbas fabalhistas. previdência social e FGTS, concemsntes aos empregados dedicados à execuçào do

contrato, e em decorrência de propositurâ de âçô€s trâbalhistâs, em conformidade ao entendimento previsto

no Acordâo 330l/2015 - Plenário - TCU. Assim como. a realüação de pagamentos de saliírios e demais

veÍtas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuiçôes

didrr.e .srr*:_--J
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA TiUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

previdenciárias e do FCTS, quando a estes não forem adimplidos-

8.15. AutoÍiza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o
objctivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas tmbalhistas,
bem como das contribuições sociais e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela
própria Administração. dentre outras razõ€s, por falta da documentação peÍincnte, tais como folha de
pagâmcnto, rescisões dos contratos e guias de recolhimento.

CLÁTSUI,Â NON,,\ - I}O ACOI\TPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.I. Nos termtÉ ito; 8. 66G. ile'1,q'3,, sbrá dsríÁ'nadó têpiesedtantedesta Seeretariâ pam
e

de falhas ou
det-eitos observados;

9.2. A fiscalizaçào de que trata este item nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Coutratada, iuclusive
perante teÍceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resultânte de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta. não implica em corresporsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de coúormidade com o art. 70 da Lei n' 8.666 de 1993;

93. O Fiscal do ContÍato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem coÍno o nome dos funcionários eventualmente envolr.idos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou deieitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíyeis.

CI,ÁUSULA DÉCIMÂ - DA RESCISÃO

10.1. Constituem motivo para â rescisão conffatual os constantes dos artigos 77,78e79 üLeirf 8.666i93.
e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, ou CONTRATADO, se Íbr o caso, com
antecedência minima de 05 (cinco) dias úteis, nediante comunicação por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMETRA - DAS PENALIDADES

1l.l, Em caso de inexecução lotal ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado
na execuçào do objeto deste contrato. sutrmeter-se-á a CONTRATADA, sendo-lhe garantida plena defesa,

as scguintes penalidades:

Advertência;

Multa:

Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE,
impedimento de contrataÍ com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

- Declaração rle inidoneidade para licitaÍ ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarcm
os motivos da punição. ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que

aplicou penalidade;

I1.2. A multâ prevista acima seriá a seguinte:

- Até l0% (dez por cento) do vâlor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento
de alguma das cláusulas contratuais;

(.risl[r.d àlEi*lI\,1ARlA
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

11.3. As sanções previslas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente. facultada a defesa
prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

11.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das fatups
por ocasião do pagamento, se julgar convenientei

11.5, O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as inegularidades que deram causa

à penalidade;

11.6. O CONTRATANTE deveú notiÍicar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade
constatada durante a prestâção dos serviços, para adoção das providências cabíveis;

11.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunslâncias excepcionais, c as justiÍicadas
só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da
autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no pmzo máximo de 05 (cinco) dias
da data em que foram aplicadas.

11.E. Resta afastada a aplicação de qualquer sanção administrativa em caso de eventual atraso, bem como
inexecução parcial ou totâl decorrentes das situações originadas de caso fortuito. iorça maior. fato ou ato
de terceiro, deüdo à imprevisibilidade e inevitabilidade que as revestem, impossibilitando a Íegular
execução do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do vALoR E REAJUSTE

l2.L Caso o contrato esteja em vigor depois de transcorridos 12 (doze) meses a pa*ir da data limite para
apresentação da proposta, poderá ser admitido o reajuste dos preços, nos termos da lei. havendo intercssc
dâs partes e desde que solicitado pela contratada, aplicando-se o índice IGP-M.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃO ORÇAIVÍENTÁRJÂ

13.1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a tbrmalizaçào do contrato,
estarií a cargo da dotaçào orçamentária: Exercício 2022 e subsequente;

13.2. As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária
prevista para atendimento dessa hnalidade, a ser consigrada na Lei Orçamentiâria Anual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕE§ C0NTRATUAIS

14.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65, da Lei n'8.666/93. desde
que hajâ interesse da Achninistraçâo do CONTRATANTE. com a apresentaçâo das devidas justihcatir as.

CLÁUSULA DÉCTMA QUINTA - Do T.oRo, BASE LEGAL f, F.ORMALIDADES

I5.1. Este Contralo encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei n" 8.666. dc
2l de junho de 1993 e suas posteriores alterações. e, em câsos omissos, aos preceitos de direito público.
teoria geral de contratos e disposiçôes de dteito privado

c8'ül ,trur8. mgrr .'i:ll:
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15.2. Fica eleito o Foro da cidade de PARAUAPEBAS, corno o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas
desle Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente.

15.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado c conratado, é lauado o pres€nte

tcnno. crr 03 (três) rias de igual teor, o qual, depois dc lido c achado conformc. é assinado pelas partes

contratantes e pelas lestemunhas abaixo.

,. . .P.qRAUAPEB-A,S-PA. 16 de .,\gosto de 2022
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PREI]EITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CNPJ N' 22.980.999/0001- l5
CONTRATANTE
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EMPRESARAL EMPRESAÉÁI
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